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“Nenhum parque nacional é só um presente da natureza. Para existir, ele teve 
de ser inventado. Aliás, tardiamente. Depois do chiclete, do torpeto a hélice, do 
revólver de tambor, por exemplo. Foi um sinal de progresso, “a melhor idéia 
que os americanos já tiveram”, Segundo Wallace Stegner, autor de novelas 
sobre a conquista do Oeste. O parque nacional nasceu na corrida do ouro. 
Sucedeu à doação antecipada das florestas virgens americanas aos 
construtores de ferrovias pelo governo Abraham Lincoln. Foi batizado por 
George Catlin, pintor itinerante da vida selvagem nos Estados Unidos. Surgiu 
num país trincado pela Guerra da Secessão, que levara 4 milhões de 
americanos ao front. Trazia no sangue o gene da revolução política. Desde que 
o presidente Ulisses Grant assinou a criação do Parque Nacional do 
Yellowstone, está combinado que os melhores lugares do planeta não se 
destinam invariavelmente à posse de quem pegar primeiro ou comprar depois. 
Parece coisa simples. Mas a humanidade nunca tinha pensado nisso antes.” 

 

Trecho do Livro “Itatiaia, o caminho das pedras”, do Jornalista Marcos Sá 
Corrêa (Metalivros, São Paulo, 2003. p. 51). 
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FICHAS DAS UNIDADES DE CONSERVAÇÃO 
Nome da Unidade de Conservação: Parque Nacional da Serra do Cipó 
Gerência Executiva, endereço, telefone: Gerência Executiva do IBAMA no Estado de 
Minas Gerais – Av. do Contorno 8.121, Belo Horizonte, MG 
Unidade Gestora Responsável: Gerência Executiva do IBAMA no Estado de Minas Gerais 
Endereço da sede Rodovia MG-010 km 97, Dist. Serra do Cipó, Santana do 

Riacho – MG 
35.847-000 

Telefone: (0xx31) 3718 7228 / 3718 7237 
Fax: (0xx31) 3718 7210 
E-mail: parna.cipo@icmbio.com.br 
Site:  
Superfície da UC(ha): 31.617,8 ha 
Perímetro da UC (km): 119.978,5 m 
Municípios que abrange e 
percentual abrangido pela 
UC: 

Jaboticatubas – 20.764ha ou 65,6% 
Santana do Riacho – 2.615ha ou 8,3% 
Morro do Pilar – 5.934ha ou 18,8%  
Itambé do Mato Dentro – 2.304ha  ou 7,3% 

Estado que abrange: Minas Gerais 
Coordenadas geográficas 
(latitude e longitude): 

19º13’ a 19º32’    Latitude Sul 
43º27’ a 43º37’   Longitude Oeste 

Data de criação e número 
do decreto: 

Decreto nº. 90.223, de 25 de setembro de 1984  

Marcos geográficos 
referenciais dos limites: 

A sudeste, linha de cumeada da serra (divisor de águas 
Doce/ São Francisco) até o cânion do rio do Peixe; a 
nordeste contornando a sub-bacia do rio Preto até o Córrego 
Raimundinha (limite norte); ao sul pico Montes Claros; a 
oeste linha de cumeada das serras da Mutuca, Confins, 
Lagoa Dourada, Caetana, Mãe d’Água e Palácio; a noroeste 
divisor de águas Doce São Francisco. 

Biomas e ecossistemas: Cerrado, Mata Atlântica, Campos Rupestres, Matas Ciliares, 
Capões de Mata, Cavernas, Rios, Lagoas Marginais, Brejos 

Atividades ocorrentes:  
Educação Ambiental1: Sim, de forma assistemática 
Fiscalização2: Sim 
Pesquisa1: Sim, mas não em toda a área da unidade 

Visitação2: Sim, tanto em áreas abertas como em áreas fechadas 
(clandestina) 

Atividades Conflitantes3: Pecuária (bovina e eqüina), fogo, coleta de plantas, invasão 
de espécies exóticas, turismo desordenado, pesca, 
motociclismo. 

1) Qualificar a atividade: 
2) Identificar as atividades de visitação que se realizam dentro da Unidade, como 
caminhada, banho, camping, mergulho, exposições interativas, entre outros. 
3) Identificar as atividades conflitantes que existam dentro da Unidade, como caça, pesca, 
especulação imobiliária, extração de recursos minerais e/ou vegetais, estradas federais, 
estaduais e/ou municipais, linhas de transmissão, ocupações, plataformas, hidrovias, uso 
público em categorias de UC que não se admite. 
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Nome da Unidade de Conservação: Área de Proteção Ambiental Morro da Pedreira 
Gerência Executiva, endereço, telefone: Gerência Executiva do IBAMA no Estado de 
Minas Gerais – Av. do Contorno 8.121, Belo Horizonte, MG 
Unidade Gestora Responsável: Gerência Executiva do IBAMA no Estado de Minas 
Gerais 
Endereço da sede Rodovia MG-010 km 97, Dist. Serra do Cipó, Santana do 

Riacho – MG 
35.847-000 

Telefone: (0xx31) 3718 7228 / 3718 7237 
Fax: (0xx31) 3718 7210 
E-mail: apa.pedreira@icmbio.gov.br  
Site: www.icmbio.gov.br  
Superfície da UC(ha): 97.168 ha 
Perímetro da UC (km): 300 km 
Municípios que abrange e 
percentual abrangido 
pela UC: 

Itabira – 12.540 ha = 12,91% 
Itambé do Mato Dentro – 11.800 ha = 12,14% 
Jaboticatubas – 13.927 ha = 14,38% 
Morro do Pilar – 7.896 ha = 8,13% 
Nova União – 5.485 ha = 5,64% 
Santana do Riacho – 41.360 ha = 42,57% 
Taquaraçu de Minas – 4.160 ha = 4,28% 

Estado que abrange: Minas Gerais 
Coordenadas geográficas 
(latitude e longitude): 

19o03’ – 19o36’ Latitude Sul 
43o22’ – 43o42’ Longitude Oeste 

Data de criação e número 
do decreto: 

Decreto nº. 98.891, de 26 de janeiro de 1990  

Marcos geográficos 
referenciais dos limites: 

 

Biomas e ecossistemas: Cerrado, Mata Atlântica, Campos Rupestres, Matas 
Ciliares, Capões de Mata, Cavernas, Rios, Lagoas 
Marginais, Brejos 

Atividades ocorrentes: Fiscalização, demarcação de Reservas Legais, apoio a 
outras entidades do SISNAMA 

Educação Ambiental1: Sim, de forma assistemática 
Fiscalização2: Sim 
Pesquisa1: Sim, mas não em toda a área da unidade 
Visitação2: Sim, em áreas particulares, a cargo de seus proprietários 
Atividades Conflitantes3: Fogo não controlado, mineração, desmatamentos, 

parcelamento irregular do solo, coleta de plantas nativas, 
invasão de espécies exóticas, turismo desordenado, caça, 
pesca, motociclismo e trilhas “off-road” com jipes 

1) Qualificar a atividade: 
2) identificar as atividades de visitação que se realizam dentro da Unidade, como 
caminhada, banho, camping, mergulho, exposições interativas, entre outros. 
3) identificar as atividades conflitantes que existam dentro da Unidade, como caça, 
pesca, especulação imobiliária, extração de recursos minerais e/ou vegetais, estradas 
federais, estaduais e/ou municipais, linhas de transmissão, ocupações, plataformas, 
hidrovias, uso público em categorias de UC que não se admite. 
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1.1. INTRODUÇÃO 

A finalidade deste encarte é situar as duas unidades de conservação (UCs) federais 
da Serra do Cipó, Parque Nacional da Serra do Cipó e Área de Proteção Ambiental 
Morro da Pedreira, quanto aos papéis que delas se esperam e contribuições que delas 
têm vindo e/ou deveriam vir para o cumprimento dos objetivos de sua criação,  nos 
contextos internacional, nacional e estadual. Para isso, são descritas as principais 
titulações mundiais da região de inserção da Unidade, assim como os tratados e 
acordos internacionais que envolvem essa região (contexto internacional). Em seguida 
são descritos de forma suscinta os ambientes e biomas onde se encontram as UCs, 
assim como seus enquadramentos no Sistema Nacional de Unidades de Conservação 
– SNUC e sua situação perante as outras unidades do Brasil e da região (contexto 
nacional). O enfoque estadual procura descrever os programas estaduais de gestão 
ambiental e identificar a situação da UC perante suas relações institucionais e 
socioambientais. 

 
Figura 1.1.1: 1) Brasil, biomas, distribuição geográfica da Serra do Espinhaço e rios São Francisco, Doce 
e Jequitinhonha; 2) Os mesmos elementos em detalhe apresentando o Estado de Minas Gerais e 
localização do Parque Nacional da Serra do Cipó e Área de Proteção Ambiental Morro da Pedreira; 3) 
detalhe apresentando limites das duas unidades de conservação, limites dos municípios da região e seus 
principais rios 

 

1.2. Enfoque internacional 

A Serra do Cipó pode ser considerada uma região conhecida mundialmente por duas 
de suas principais vocações: a científica e a turística. Como campo de estudos para 
pesquisa científica, sobretudo nas áreas de Botânica, Ecologia, Zoologia, Geologia e 
Arqueologia, há uma quantidade considerável de artigos científicos publicados em 
periódicos internacionais, tanto de autoria de pesquisadores brasileiros quanto de 
estrangeiros. O conteúdo deste acervo, além do fato de a região ser reconhecida 
como detentora de registros de pinturas rupestres entre os mais antigos das américas 
(Prous, 2000), nos autoriza a considerar a região como de importância mundial, do 
ponto de vista das ciências naturais e humanísticas. 

Como pólo turístico, embora estejamos ainda muito longe de ter o potencial da região 
adequadamente explorado, já é considerável a presença de turistas vindos de todas 
as regiões do estado e do País e ainda pequena, mas constante, a presença de 
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turistas estrangeiros. Certamente a região se tornará mais atraente ao turismo 
internacional, em média mais exigente que o doméstico, no momento em que os 
municípios e o próprio Parque Nacional se estruturarem adequadamente. Na situação 
atual, o turismo internacional praticamente se limita a pesquisadores (cientistas), 
observadores de aves ou outros animais e pessoas que apreciam atividades que não 
pressupõem muito conforto, como grandes caminhadas ou outros esportes de 
aventura. 

Do ponto de vista da conservação da biodiversidade, há uma série de tratados dos 
quais o Brasil é signatário que elencam áreas prioritárias para a conservação. A Serra 
do Cipó, por sua condição de centro de diversidade e endemismo, sobretudo da flora, 
é constantemente colocada como uma destas áreas prioritárias e contribui 
significativamente para a escolha do Cerrado como um dos “hotspots” para a 
conservação da biodiversidade. A maior concentração de diversidade e de espécies 
endêmicas está nos campos rupestres (Giulietti et al., 1997), que correspondem à 
maior parte da área protegida, tanto do Parque Nacional quanto da Área de Proteção 
Ambiental. 

 

1.2.1. As Unidades de Conservação e sua inserção na Reserva da Biosfera da 
Serra do Espinhaço 

Reservas da Biosfera são o principal instrumento idealizado e utilizado pela UNESCO 
(Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura) para a 
implementação de seu programa “O Homem e a Biosfera” (MAB, do inglês “Man and 
Biosphere”). Surgido em 1974 com o objetivo de demonstrar a viabilidade e de 
experimentar formas de se conservar a biodiversidade sem privar as populações 
humanas do desenvolvimento social e econômico, o conceito de Reserva da Biosfera 
passou a ser implementado a partir de 1976. Em 1995 ocorreu em Sevilha (Espanha) 
um encontro do MAB em que se avaliou a efetividade do programa. Já havia então, 
324 Reservas da Biosfera, em 82 países. Passados mais dez anos, as Reservas da 
Biosfera passam de 400, em mais de cem países. Ainda que a viabilidade do 
“desenvolvimento sustentável”, que é em última análise o objetivo das Reservas da 
Biosfera, não tenha sido até hoje demonstrada, ele tornou-se uma espécie de meta 
inatingível, à qual devemos fazer todos os esforços para nos aproximarmos ao 
máximo. Assim, para uma região, fazer parte de uma Reserva da Biosfera significa 
que existe um reconhecimento internacional da importância da sua diversidade 
biológica e cultural. E, como conseqüência, que aumentam consideravelmente as 
possibilidades de financiamento externo a projetos que se coadunem com os objetivos 
do MAB. 

Esta passou a ser, desde 27 de junho de 2005, a situação da porção mineira da 
Cadeia do Espinhaço, grande corredor ecológico formado por uma cadeia de 
montanhas que vai da região central de Minas Gerais ao norte da Bahia, que divide 
bacias hidrográficas e biomas, ocupando mais de 3 milhões de hectares. A nova 
Reserva da Biosfera, a sétima do Brasil, inclui 11 unidades de conservação de 
proteção integral, sendo 2 federais (PARNA Serra do Cipó e PARNA das Sempre 
Vivas), 7 estaduais (Parque Estadual do Itacolomy, Parque Estadual da Serra do Rola 
Moça, Parque Estadual do Rio Preto, Parque Estadual do Biribiri, Parque Estadual do 
Pico do Itambé, Estação Ecológica Estadual de Tripuí e Estação Ecológica Estadual 
de Fechos) e duas municipais (Parque Natural Municipal do Ribeirão do Campo e 
Parque Natural Municipal do Salão de Pedras, ambos em Conceição do Mato Dentro). 

A UNESCO exige, para o reconhecimento de uma Reserva da Biosfera, que se 
demonstre a possibilidade de efetivação de um zoneamento onde devem estar 
presentes três tipos de áreas: “áreas núcleo”, onde haveria a possibilidade de 
conservação, com segurança, dos recursos naturais, e onde seriam exercidas, no 
máximo, atividades de baixíssimo impacto, como educação e pesquisa e que 
possibilitariam um monitoramento científico passível de ser considerado como o de 
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uma área natural; “áreas tampão”, de preferência circundando as áreas núcleo, onde 
seriam permissíveis atividades de baixo impacto, incluindo ecoturismo, educação 
ambiental e outras “práticas ecológicas”; e uma “zona de transição”, onde atividades 
econômicas como agricultura e pecuária, além de possíveis outras atividades 
derivadas deveriam ocorrer, inclusive de modo a possibilitar o desenvolvimento sócio-
econômico da região da reserva como um todo. 

Na proposta de criação da Reserva da Biosfera do Espinhaço, o Parque Nacional da 
Serra do Cipó é uma das principais áreas núcleo, embora o conceito de área núcleo 
seja mais restritivo que o de Parque. O conceito de área núcleo coincide melhor com o 
das zonas intangível e primitiva de um Parque. Como o PARNA Cipó é circundado por 
uma APA, pode-se imaginar, após a aprovação dos planos de manejo das duas 
unidades, que o Parque e a APA juntos contemplem todas as situações previstas no 
zoneamento de Reserva da Biosfera. As zonas de uso extensivo e intensivo do 
Parque, juntamente com as zonas mais restritivas da APA, formariam a área tampão e 
o restante da APA a área de transição da Reserva da Biosfera. Naturalmente, as 
outras 10 unidades de conservação de proteção integral que fazem parte da Reserva 
da Biosfera poderão se constituir em outras áreas núcleo, mas na Serra do Cipó 
encontra-se desde já a situação mais próxima do objetivo.  

 

Figura 1.2.1: A Reserva da Biosfera do Espinhaço e as Unidades de Conservação Federais, Estaduais e 
Municipais nela inseridas. 1) RPPNs Ermos do Espinhaço e Brumas do Espinhaço (estaduais); 2) Parque 
Estadual da Serra do Intendente; 3) APA Municipal (Carmésia); 4) APA Municipal do Rio Picão (Morro do 
Pilar); 5) Floresta Municipal do Rio Picão (Morro do Pilar); 6) APA Municipal do Itacuru (Itambé do Mato 
Dentro); 7) APA Municipal (Itabira); 8) RPPN Estadual; 9) RPPN Estadual (Itabira); 10) APA Municipal 
(Itabira); 11) APA Municipal (Itabira); 12) Parque Estadual do Sumidouro; 13) APA Carste de Lagoa Santa 
(Federal). 

A existência da Reserva da Biosfera pode e deve servir de incentivo à implementação 
de outra diretriz do SNUC, que é o incentivo ao estabelecimento de corredores entre 
as UCs das três esferas administrativas e a formação de um grande mosaico de UCs. 
De todas as regiões englobadas pela nova Reserva da Biosfera, a Serra do Cipó é 
seguramente a mais bem estudada, o que muito contribuiu para a efetivação desta 
importante titulação internacional, que tende a ampliar muito o leque de oportunidades 
de parcerias e de fontes de financiamento a projetos de conservação e/ou de 
desenvolvimento sustentável na região. 



 7

 

1.2.2. Análise da Unidade de Conservação frente a sua situação com outros atos 
declaratórios internacionais 

1.2.2.1. Hotspots (Áreas Críticas) 

O termo “hotspot” foi cunhado por Norman Myers (1988), designando as dez florestas 
tropicais que considerou as mais ameaçadas do mundo. Seus critérios incluíram taxas 
excepcionais de endemismo de plantas e taxas incomuns de perda de habitats, ainda 
que sem critérios quantitativos sobre o que caracterizaria exatamente um “hotspot”. A 
Conservation International (CI) adotou o termo criado por Myers, com pequenas 
alterações conceituais e passou a considerar os Hotspots como sua bandeira 
institucional. Em 1996 a CI decidiu fazer uma releitura do conceito de hotspot, 
tornando-o mais preciso e profundo, acrescentando critérios quantitativos para se 
classificar ou não uma área como hotspot. Para se caracterizar como um hotspot, uma 
área deveria se enquadrar em dois critérios estritos: conter pelo menos 1.500 espécies 
de plantas vasculares endêmicas (mais de 0,5% do total mundial) e apresentar 30% 
ou menos de sua cobertura vegetal original. (Mittermeier et al. 2004).  

Seguindo-se estes critérios, chegou-se a 25 áreas que juntas abrigam pelo menos 
44% das espécies de plantas e 35% das espécies de vertebrados do mundo. A soma 
dos 25 hotspots cobriria, originalmente 11,8% da superfície do planeta. Mas o conjunto 
de suas áreas sofreu redução de 87,8% de sua cobertura original, de forma que estas 
áreas críticas juntas correspondem hoje a apenas 1,4% da superfície terrestre 
(Mittermeier et al., 2004). Dois biomas tipicamente brasileiros estão incluídos na lista 
dos 25 hotspots, a Mata Atlântica e o Cerrado. Assim, a Serra do Cipó acrescenta à 
sua importância ambiental intrínseca, o fato de se localizar justamente na transição 
entre os dois biomas brasileiros mais criticamente ameaçados, de acordo com os 
critérios que definem os hotspots. 

O histórico da destruição destes dois biomas é inteiramente diferente. Enquanto a 
Mata Atlântica começou a ser devastada tão logo os portugueses aportaram no Brasil, 
em um processo que só parou de se acelerar quando só restavam intactas ou próximo 
disso áreas de difícil acesso, a destruição do cerrado começou a se acelerar muito 
mais recentemente, já na segunda metade do século XX. Infelizmente, considerando 
que a ocupação do cerrado começou numa época em que as técnicas e máquinas 
permitem uma destruição muito mais rápida, o fato de o processo ser mais novo não 
significa que o risco seja menor. Hoje já se tem uma consciência muito mais arraigada 
da necessidade de se proteger a mata atlântica e quem vive em áreas deste bioma 
sabe que paga multas pesadas se desmatar a exmo. Já no cerrado, há uma evidente 
desvalorização de sua importância pelos seus próprios moradores, que não vêem 
como um bem valioso aquela vegetação tortuosa, seca e mais baixa. Isso se percebe 
entre pessoas simples e também entre governantes, que não vêem problema algum 
na expansão desenfreada das fronteiras agrícolas cerrado adentro. 

A despeito de sua extensão e de sua importância para a conservação da 
biodiversidade, o Cerrado é fracamente representado em áreas protegidas. Apenas 
3% de sua extensão original estão protegidos em unidades de conservação federais e 
estaduais. Para agravar a situação, a maioria das áreas protegidas do Cerrado tem 
tamanho reduzido, inferior a 100.000 hectares, o que coloca em evidência o grau de 
fragmentação do ecossistema. Muitas espécies-símbolo do Cerrado como o lobo 
guará (Chrysocyon brachyurus), o tatu canastra (Priodontes maximus), a ema (Rhea 
americana) e o tamanduá-bandeira (Myrmecophaga trydactyla) só são vistas 
regularmente dentro de áreas protegidas. 

A Conservação Internacional do Brasil (filial brasileira da Conservation International) 
decidiu incluir, a partir de 2004, a cordilheira do Espinhaço em sua área de atuação 
dentro do bioma Cerrado. Esta atuação se iniciou com uma parceria firmada com o 
Parque Nacional da Serra do Cipó. Por meio desta parceria, a CI doou ao Parque 
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equipamentos que estão sendo utilizados na elaboração dos Planos de Manejo do 
Parque e da APA, além de bolsas para a manutenção de uma geógrafa e um biólogo 
que estão se dedicando à organização das informações cartográfica e científica 
disponíveis, além de gerarem, em parceria com a equipe do IBAMA, novos produtos, 
como uma base cartográfica que auxilie na gestão das unidades e a espacialização de 
toda a informação científica existente (publicada) sobre o meio biótico nas unidades. 
Desta forma, a CI aposta na boa gestão de unidades de conservação como forma de 
consolidar os benefícios que delas se esperam. E demonstra reconhecer a importância 
da Serra do Cipó no contexto da Cadeia do Espinhaço, agora guindada à condição de 
Reserva da Biosfera. 

 

1.2.3. Acordos internacionais 

O Brasil já assumiu diversos compromissos globais, entre tratados e acordos, inclusive 
que se referem às Unidades de Conservação, dentre os quais, se destacam a 
Convenção de Viena, realizada em 1969, a Convenção de Estocolmo, de 1972 e a 
Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (CNUMAD), 
em 1992 (mais conhecida como Rio 92). Na Rio 92, foram assinados dois importantes 
documentos, que dizem respeito à Convenção sobre Diversidade Biológica (CDB)1 e à 
Agenda 212. 

Outros atos firmados pelo Brasil e que merecem destaque são: A Convenção sobre 
Áreas Úmidas de Importância Internacional, ratificado em 1973 pelo Brasil, com o 
objetivo de reduzir as perdas das áreas úmidas, com reconhecida importância 
ecológica; a Convenção relativa à proteção do Patrimônio Natural e Cultural Mundial, 
assinada em Paris, no ano de 1972, para a proteção de áreas com importância cultural 
e natural relevante; a Convenção sobre o Comércio Internacional das Espécies da 
Flora e da Fauna Ameaçadas de Extinção (CITES), assinada em Washington em 
1973, proibindo e regulando o comércio de espécies ameaçadas segundo listas 
publicadas pela convenção; e, finalmente, a Convenção sobre a conservação das 
Espécies Migratórias de Animais Silvestres, assinada em Bonn (1979), assegurando o 
compromisso de proteger rotas de migração e áreas de pouso de espécies 
internacionalmente migrantes. 

Estratégias nacionais em Cooperação Científica e Tecnológica e Transferência de 
Tecnologia no escopo da CDB, da qual o Brasil é parte, apontam como prioridade, o 
fortalecimento de cooperações internacionais. Indica-se que essas cooperações 

                                                
1 Convenção sobre Diversidade Biológica - Firmada na cidade do Rio de Janeiro em 5 de junho de 1992, 
ratificada pelo Congresso Nacional (Decreto Legislativo nº 2, de 3 de fevereiro de 1994), teve o seu 
instrumento de ratificação depositado nas Nações Unidas em 28/02/94. Vigente no Brasil a partir de 
29/05/94. Aprovada por ocasião da Conferência do Rio, e relacionada com os Capítulos 2 - Cooperação 
Internacional para acelerar o desenvolvimento dos países em desenvolvimento e políticas internas 
correlatas, 15 - Conservação da diversidade biológica, 16 - Manejo ambientalmente saudável da 
biotecnologia, 33 - Recursos e mecanismos de financiamento, 34 - Transferência de tecnologia 
ambientalmente saudável, cooperação e fortalecimento institucional e 37 - Mecanismos nacionais e 
cooperação internacional para o fortalecimento institucional nos países em desenvolvimento, todos da 
Agenda 21. A Convenção sobre Diversidade Biológica tem como objetivos a conservação da 
biodiversidade, o uso sustentável de seus componentes e a repartição justa e eqüitativa dos benefícios 
derivados da utilização dos recursos genéticos. A Convenção reconhece a soberania dos Estados sobre 
seus recursos genéticos, bem como o direito de cada um deles determinar, por lei nacional, o regime de 
acesso aos recursos de sua biodiversidade. Ao consagrar tais princípios, a Convenção instaurou novo 
modelo internacional, de grande interesse para o Brasil, dada a magnitude da biodiversidade de que o 
País é detentor.  
2 Agenda 21 Brasileira - Os países signatários da Agenda 21, lançada durante a Conferência das 
Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (Rio de Janeiro, 1992), assumiram o 
compromisso de incluir nas respectivas políticas públicas a estratégia do desenvolvimento sustentável. 
Em termos operacionais, isso implicou imediatamente na preparação de carta de compromisso nacional 
com esse estilo de desenvolvimento – no nosso caso, a Agenda 21 Brasileira. 
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podem ser obtidas em vários níveis, desde a negociação e apoio a projetos de 
pesquisa e desenvolvimento em biomas ou temas específicos, intercâmbio de 
pesquisadores e técnicos, implementação de projetos específicos ou mesmo 
integração com programas e ações nacionais. Na Agenda 21 foi declarada a 
importância do estabelecimento, expansão e gerenciamento dos sistemas de áreas 
protegidas em cada contexto nacional, o que evidenciou a importância das Unidades 
de Conservação para a proteção efetiva da biodiversidade. 

O apontamento dessas prioridades é, na prática, a demonstração de que alguns dos 
maiores avanços na conservação da diversidade biológica no Brasil têm sido frutos de 
parcerias estabelecidas no âmbito internacional, especialmente no que se refere à 
criação e aparelhamento de Unidades de Conservação. É importante destacar, ainda, 
que a principal fonte de recursos para as áreas protegidas do Brasil têm sido os 
programas de empréstimo e cooperação internacional, o que mostra, por um lado a 
importância de se aproveitar bem as oportunidades de financiamento externo, mas por 
outro, infelizmente, a pouca importância que tem sido dada às questões ambientais 
pelos governos brasileiros, que destinam verbas ínfimas à manutenção e ao 
aparelhamento das unidades de conservação existentes e à criação de novas. 

 

1.3. Enfoque Federal 

O Brasil é um país de grande extensão territorial, tanto latitudinal quanto longitudinal e, 
conseqüentemente, um país recoberto por variados ecossistemas, que ocorrem sobre 
este espaço, dotado de extraordinária variabilidade climática e topográfica. Tamanha 
variedade de cenários o coloca em lugar de destaque entre os países considerados 
“megadiversos”, como o de maior biodiversidade no planeta, composto por 5 grandes 
biomas e 78 ecorregiões, com seus ecossistemas particulares e únicos. 

Entretanto, o discurso da integração nacional, representado por ações políticas 
agressivas, sobretudo nas décadas de 70 e 80, quando o processo de urbanização e 
industrialização foi extremamente acelerado e intensamente estimulado em novas 
áreas do território nacional, promoveu, juntamente com a expansão das fronteiras 
agrícolas incentivada até o presente, um vasto e evidente impacto no meio ambiente. 
Dessa forma, toda a configuração atual do meio ambiente no Brasil tem sido marcada 
por dinâmicas de duas origens. Por um lado, existe uma grande pressão da 
exploração econômica sobre o patrimônio ambiental, que serve de suporte para a 
geração de riquezas, seja pela exploração direta de recursos, seja pela sua eliminação 
para dar lugar a toda sorte de empreendimentos. Por outro lado, existe uma grande 
ameaça ao meio ambiente representada pelo esgotamento dos recursos naturais e o 
conseqüente empobrecimento das populações locais. 

O primeiro relatório nacional para a Convenção sobre a Diversidade Biológica (1998) 
salientou que era importante destacar que os dados obtidos demonstravam diferenças 
marcantes entre regiões e ecossistemas, quanto ao conhecimento da biodiversidade e 
quanto às ações de conservação desses ecossistemas. Tal convenção fez com que o 
Brasil assumisse maior compromisso com o meio ambiente, recomendando em seus 
artigos a identificação, monitoramento e proteção de ecossistemas importantes para a 
conservação da biodiversidade, e estabelecendo ações prioritárias para tanto. 

Entretanto, até esse momento o Brasil não possui informações suficientes a respeito 
de seus biomas, de forma organizada e bem distribuída, para que pudessem ser 
utilizadas de forma tecnicamente bem embasada pelos tomadores de decisão. O 
primeiro trabalho do gênero foi realizado através do Projeto de Conservação e 
Utilização Sustentável da Diversidade Biológica Brasileira (PROBIO), com o qual foi 
possível identificar as áreas prioritárias para conservação da biodiversidade, avaliar os 
condicionantes sócio-econômicos e as tendências atuais da ocupação humana no 
território brasileiro, bem como formular as ações mais importantes para a conservação 
dos recursos naturais. Cada avaliação por bioma teve como resultados um sumário 
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executivo e um mapa-síntese de suas áreas prioritárias para conservação, assim 
como documentos e relatórios técnicos e temáticos a respeito das ações 
recomendadas para cada ecossistema. Esse esforço tem subsidiado, desde então, a 
implantação de diversos programas de âmbito internacional, nacional e regional, assim 
como a criação de diversas áreas protegidas. 

As duas UCs aqui enfocadas localizam-se em região estratégica para a conservação 
da natureza num enfoque nacional. Isto porque encontram-se na transição entre dois 
dos biomas mais ameaçados do país, o cerrado e a mata atlântica (dois “hotspots”); é 
um divisor de águas entre duas das bacias hidrográficas mais importantes do país, as 
dos rios São Francisco e Doce; e ocupa uma das porções mais estudadas de uma 
cordilheira também de destaque nacional, a Serra do Espinhaço, considerada um 
corredor ecológico natural e recentemente declarada Reserva da Biosfera, tendo o 
PARNA Serra do Cipó como uma de suas principais áreas núcleo. O principal 
destaque, do ponto de vista biológico, é a até hoje inigualada diversidade florística dos 
campos rupestres da região (Giulietti et al., 1997, Pirani et al., 2003), onde já foram 
registradas mais de 1.600 espécies (Giulietti et al., 1987). 

 

1.3.1. As Unidades de Conservação e os Biomas 

A Serra do Cipó se localiza na região central do estado de Minas Gerais, na porção sul 
da cadeia do Espinhaço. Embora seja amplamente divulgado que o PARNA Serra do 
Cipó seja uma unidade tipicamente representativa do bioma Cerrado, consideramos 
importante que esta classificação seja revista, já que na realidade, embora a maior 
parte do território do Parque esteja, de fato, no Cerrado, a região é de transição 
Cerrado/ Mata Atlântica e parte do território da unidade se localiza já neste segundo 
bioma. O mesmo se aplica à Área de Proteção Ambiental Morro da Pedreira, que tem 
parcela ainda maior de seu território, toda a sua região leste, dentro da Mata Atlântica. 
A Tabela 1.2.1 resume a participação de cada bioma na composição do território do 
estado de Minas Gerais. Na Figura 1.2.1 ilustramos resumidamente a localização do 
Parque Nacional da Serra do Cipó e da APA Morro da Pedreira em relação aos limites 
entre o Cerrado e a Mata Atlântica, na forma divulgada pelo GEOMINAS (que separa 
uma faixa de campos rupestres) e na forma que defendemos como a mais correta, de 
acordo com os indícios fitofisionômicos, florísticos e climáticos encontrados na região: 
no divisor de águas entre as bacias dos rios São Francisco (cerrado) e Doce (Mata 
Atlântica). Esta questão será mais aprofundada no encarte 3, quando detalharemos a 
questão, incluindo os campos rupestres e a transição entre os dois biomas. 

A IUCN define como meta desejável a proteção de 10% da área de qualquer bioma 
(meta estabelecida no IV Congresso Internacional de Parques, Caracas, 1992), como 
sendo o mínimo necessário a se garantir a sua sobrevivência a longo prazo. Para tal, 
seriam necessários 10% do território de cada bioma protegidos por unidades de 
conservação de proteção integral. A tabela 1.2.2 mostra que, computando-se as UCs 
federais, estamos muito longe desta meta hipotética. O cerrado conta com 1,83% de 
sua área circunscritos em UCs de proteção integral federais. Somando-se as áreas 
das UCs de uso sustentável, chega-se a 2,49% da área do bioma, o que seria menos 
de 1/3 dos 10% desejáveis. Se admitirmos que a esfera federal arcasse com 1/3 da 
tarefa, ficando 1/3 para a estadual e 1/3 para os municípios, poderíamos considerar 
que resta à esfera federal a tarefa de criar 3.067.597 de hectares de UCs de proteção 
integral no Cerrado, ou 1,5% de sua área. 
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Tabela 1.2.1: Biomas de Minas Gerais, área absoluta (km2) e proporção de cada bioma localizada em 
Minas Gerais e proporção do território estadual ocupada por cada bioma. (Fonte: Machado et al. 2004). 

Bioma/ UF Área Total 
(km2) 

% do território 
Nacional 

Área em MG 
(km2) 

% do bioma 
em MG 

% de MG ocupada 
pelo bioma 

Cerrado 2.045.064,8 23,9 335.378,7 16,4 57,0 
Mata Atlântica 1.069.662,5 12,5 241.237,3 22,6 41,0 
Caatinga 879.727,7 10,3 11.767,7 1,34 2,00 
Minas Gerais 588.383,7 6,88    
Brasil 8.545.988,3     

 
 

  
Figura 1.2.1: Localização do Parque Nacional da Serra do Cipó em relação aos limites entre os biomas 
Cerrado e Mata Atlântica; A) de acordo com o GEOMINAS e B) de acordo com os limites entre as bacias 
hidrográficas dos rios Doce e São Francisco.      = Cerrado;        = Campos Rupestres;        = Mata 
Atlântica. 

Na Mata Atlântica a situação piora no que se refere à área abrangida por UCs de 
proteção integral, mas melhora quanto às de uso sustentável. Se tomarmos a meta da 
IUCN como parâmetro e a divisão da tarefa em 1/3 para cada esfera governamental, 
restariam 2.716.943 de hectares, ou 2,54% do bioma aguardando por proteção do 
governo federal. Sabe-se que o nível de fragmentação e de supressão da Mata 
Atlântica é tamanho que esta meta não pode ser aplicada de forma direta a este 
bioma. Mesmo com a proteção integral de todos os remanescentes, não se chegaria 
aos 10% e torna-se necessário pensar urgentemente em programas de restauração de 
áreas de Mata Atlântica. As matas semidesciduais da vertente leste da Serra do Cipó 
devem ser consideradas sérias candidatas a serem incluídas em um eventual 
programa de restauração do bioma, já que, se da Mata Atlântica como um todo, 
restam cerca de 7%, das matas semidesciduais estima-se que restam cerca de 3% 
(Galindo-Leal e Câmara, 2005). 

 

Tabela 1.2.2: Área absoluta e proporção das áreas de cada bioma e do Brasil protegida por Unidades de 
Conservação federais de Proteção Integral (PI) e de Uso Sustentável (US). (Fonte: Machado et al. 2004). 

Bioma Área Prot. Integral % PI Uso Sust. % US Total % Total 
Amazônia 422.081.806,7 17.661.745,0 4,18 23.449.754,6 5,56 41.111.499,6 9,74 
Cerrado 204.506.483,1 3.734.933,0 1,83 1.353.043,0 0,66 5.087.976,0 2,49 
M. Atlântica 106.966.252,2 846.523,0 0,79 2.620.818,4 2,45 3.467.341,4 3,24 
Caatinga 87.972.766,2 875.309,0 0,99 2.877.108,4 3,27 3.752.417,4 4,27 
Pantanal 15.301.615,8 150.346,0 0,98 0 0 150.346,0 0,98 
Pampas 17.769.906,0 111.326,0 0,63 1.245,0 0,01 112.571,0 0,63 
Brasil 854.598.830,0 23.380.182,0 2,74 30.301.969,4 3,55 53.682.151,4 6,28 

 

1.3.2. Bacias Hidrográficas 

A Serra do Espinhaço é um divisor de águas ao longo de toda a sua extensão. Em seu 
trecho mineiro, toda a vertente oeste drena para a bacia do rio São Francisco e a 
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vertente leste drena para o rio Doce na porção sul e para o Jequitinhonha na porção 
norte. As inúmeras nascentes da Serra do Cipó, em sua grande maioria vertem para o 
rio das Velhas, seja através do rio Taquaraçu, que atravessa os municípios de Nova 
União e Taquaraçu de Minas, seja através do rio Jaboticatubas, que nasce límpido na 
Lagoa Dourada, corta todo o município de Jaboticatubas, de onde sai já poluído para 
desaguar no Velhas, seja através do rio Cipó. Este último, considerado estratégico 
para a viabilidade da “meta 2010” do Projeto Manuelzão, pela qual os habitantes da 
região metropolitana de Belo Horizonte poderão “navegar, nadar e pescar no rio das 
Velhas em 2010 na região metropolitana de Belo Horizonte” (Polignano et al., 2001). 
Como afluente mais limpo do Velhas, viriam do Cipó a maior parte dos peixes que 
repovoariam o maior afluente do São Francisco. 

Nas porções norte e nordeste do Parque encontram-se as nascentes de vários 
córregos que formam os rios Preto (Morro do Pilar) e do Peixe (divisa entre Morro do 
Pilar e Itambé do Mato Dentro), importantes afluentes do Santo Antônio, que banha 
diversos municípios da bacia do rio Doce. Mais ao sul, em território da APA Morro da 
Pedreira, nascem os rios Entancado, Preto do Itambé (Itambé do Mato Dentro) e do 
Tanque (Itabira), todos também tributários do Santo Antônio, rio de importância 
estadual que, assim como o Velhas, conta com um comitê de bacia Hidrográfica 
instituído e em funcionamento, ambos representados nos Conselhos Consultivos do 
Parque e da APA. 

 

1.3.3. Serra do Espinhaço 

A Serra do Cipó se localiza na porção Sul da Serra do Espinhaço, que se estende por 
1.200 Km na direção Norte-Sul, desde o Quadrilátero Ferrífero, no centro do estado de 
Minas Gerais, até a Chapada Diamantina, no centro da Bahia.  Seu nome se deve à 
semelhança de uma grande espinha dorsal que divide o território mineiro nas terras a 
leste, inseridas na mata Atlântica, e as terras a oeste, pertencentes ao domínio dos 
cerrados. Ao norte há um hiato e depois a elevação da Chapada Diamantina, que 
constitui uma ilha de umidade em meio à caatinga.  

Caracteriza-se por grande complexidade geológica e geomorfológica, que leva à 
sucessão de rochas e solos distintos em pequenos espaços e relevo movimentado, o 
que explica em parte a alta diversidade de espécies da vegetais. O elevado 
endemismo de espécies e até gêneros à Serra do Espinhaço se explica também pela 
pobreza dos solos, em geral arenosos, que levam a forte especialização da vegetação 
(Giulietti et al., 1997; Menezes & Giulietti, 2000). O reconhecimento dos campos 
rupestres da Serra do Cipó como os mais biodiversos de todo o espinhaço ainda 
permanece, apesar de todos os esforços recentes de levantamentos botânicos em 
outras regiões (Pirani et al., 2003).  

A Serra do Espinhaço abrigou as ricas lavras de diamante e de ouro que sustentaram 
o Império Português nos séculos XVII e XVIII, como nas conhecidas regiões de Ouro 
preto, Diamantina e Chapada Diamantina e ainda hoje persistem as tentativas de 
garimpo. Na porção sul, na região do Quadrilátero Ferrífero, ainda é forte a exploração 
de minério de ferro e a siderurgia, como no município de Itabira, ao leste das Unidades 
de Conservação aqui enfocadas.  

O potencial agrícola é muito baixo em toda a região, tendo se desenvolvido a pecuária 
extensiva associada aos campos nativos e a agricultura de subsistência. Este quadro 
é ainda mais verdadeiro na Serra do Cipó, que deve grande parte de sua preservação 
até os dias de hoje à falta de potencial minerário. “Onde há ouro há miséria”, nos 
lembra Langsdorff em seus diários, compilados por Silva et al. (1997). A região era 
conhecida como Serra da Vacaria, e produzia carne de charque para o abastecimento 
das áreas de mineração e garimpo.  

Os roteiros que hoje compõem a “Estrada Real”, compunham-se, na verdade por 
diversos caminhos oficiais ou clandestinos, usados por comodidade ou para evitar o 
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fisco, com vários percursos inseridos na área de abrangência das duas Unidades de 
Conservação, tanto ao leste como ao oeste.  

A importância biológica e conservacionista da Serra do Espinhaço se deve então tanto 
à biodiversidade que a caracteriza quanto ao baixo potencial agrícola e madereiro, que 
a manteve melhor conservada do que as áreas adjacentes de Mata Atlântica e 
Cerrado. Tal riqueza é reconhecida pela criação de dezenas de UCs estaduais e 
municipais e, na esfera federal, pelo Parque Nacional da Chapada Diamantina, no 
extremo norte da Serra do Espinhaço (BA), e o das Sempre-Vivas, na porção norte do 
setor meridional da Serra do Espinhaço. 

 

1.3.4. As Unidades de Conservação e o SNUC 

A sanção da Lei nº. 9.985, de 18 de julho de 2000, regulamentou o artigo 225 da 
constituição brasileira, e instituiu o Sistema Nacional de Unidades de Conservação 
(SNUC), que categoriza as unidades, entre outros aspectos, quanto à sua destinação 
e uso (tabelas 1.3 e 1.4), sendo dadas as condições para o início da implantação e 
implementação de uma política estruturante para o setor. 

Como uma de suas principais diretrizes básicas, o SNUC determina que logo após a 
sua criação as Unidades de Conservação devem dispor do “Plano de Manejo”, uma 
ferramenta que, partindo de uma ampla análise da situação da unidade, permita o 
planejamento adequado de sua gestão de modo a garantir o cumprimento das 
finalidades para as quais foi criada. Segundo a definição do SNUC, o Plano de 
Manejo, “é um documento técnico mediante o qual, com fundamento nos objetivos 
gerais de uma Unidade de Conservação, se estabelece o seu zoneamento e as 
normas que devem presidir o uso da área e o manejo dos recursos naturais, inclusive 
a implantação das estruturas físicas necessárias à gestão da unidade”. 

A idéia de basear a gestão de unidades de conservação em documentos norteadores, 
no entanto, é bem anterior ao SNUC. No Brasil, as primeiras tentativas de elaboração 
e implementação de Planos de Manejo para Unidades de Conservação se deram em 
1976, no antigo Instituto Brasileiro do Desenvolvimento Florestal (IBDF), um dos 
órgãos que veio a constituir o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis (IBAMA) em 1989. Em 1996, num esforço de sistematização, 
visando unificar conceitos e orientaçãoes, o IBAMA estabeleceu um roteiro 
metodológico para o desenvolvimento dos Planos de Manejo, onde ordena o 
planejamento em diferentes fases, levando em consideração o nível de conhecimento 
sobre a unidade em questão (IBAMA/ GTZ, 1996). Em 2002 o roteiro metodológico foi 
atualizado, buscando um enxugamento, já que o roteiro de 1996 gerou documentos 
excessivamente extensos e incorporando novos princípios introduzidos pelo SNUC 
(IBAMA, 2002). 

Conforme o “Roteiro Metodológico de Planejamento: Parque Nacional, Reserva 
Biológica, Estação Ecológica” (IBAMA, op. cit), o Plano de Manejo caracteriza-se por 
demandar constante atualização, através da incorporação de novas informações à 
medida que vai aumentando a quantidade e a qualidade das informações sobre os 
meios biótico e abiótico que a unidade protege. Assim pode-se dar início ou 
continuidade às ações de manejo, que tendem a ser as mais apropriadas possíveis, 
além de se poder avaliar o grau de efetividade de ações já implementadas, revendo ou 
cancelando aquelas que não surtiram o efeito desejado, enfatizando as bem sucedidas 
e buscando, quando necessário, novos caminhos. 

O Plano de Manejo, em sua atual concepção, procura implantar um planejamento 
estratégico, onde se elaboram ações para um cenário futuro, procurando reduzir as 
incertezas do processo. O enfoque estratégico também considera as forças 
interagentes, avaliando o comportamento dessas forças na atualidade e no cenário 
futuro. Na maioria das Unidades de Conservação que ainda não dispõem de Plano de 
Manejo, é necessário elaborar um diagnóstico ambiental técnico, onde são realizados 
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levantamentos e observações de campo, para que os conhecimentos sobre a Unidade 
sejam aprofundados. Estes levantamentos correspondem, em geral, às Avaliações 
Ecológicas Rápidas (AER), método descrito por Sayre et al. (2000), que permite a 
obtenção de algum conhecimento sobre uma área onde não tenham sido feitos 
estudos anteriores mais detalhados. Trata-se de uma boa opção quando se reunem 
simultaneamente duas situações: uma área sobre a qual não existem, ou quase não 
existem informações e uma equipe de especialistas do mais alto nível, capazes de 
extrair toda a informação possível de um local onde jamais estiveram. Esta segunda 
condição é extremamente difícil de atender, o que tem resultado em planos de manejo 
baseados em estudos com informação de má qualidade (Dourojeanni 2005).  

 

Tabela 1.2.3: Categorias de unidades de conservação definidas pelo SNUC. 
Grupo Categoria Propriedade 
Proteção Integral Reserva Biológica (REBIO) Pública 
 Estação Ecológica (ESEC) Pública 
 Parque Nacional (PARNA) 

Parque Estadual (PE) 
Parque Natural Municipal (PNM) 

Pública 

 Monumento Natural (MN) Pública e 
Particular 

 Refúgio de Vida Siolvestre (RVS) Pública e 
Particular 

Uso Sustentável Reserva Extrativista (RESEX) Pública 
 Reserva de Desenvolvimento Sustentável (RDS) Pública 
 Floresta Nacional, Estadual, Municipal (FLONA, FE, FM) Pública 
 Área de Proteção Ambiental (APA) Pública e 

Particular 
 Área de Relevante Interesse Ecológico (ARIE) Pública e 

Particular 
 Reserva de Fauna (RF) Pública 
 Reserva Particular do Patrimônio Natural (RPPN) Particular 

No caso da Serra do Cipó, há uma grande quantidade de resultados de pesquisas já 
publicados (mais de mil títulos, entre artigos científicos, artigos de divulgação 
científica, teses, dissertações e livros), que permitem um grau de conhecimento muito 
acima da média das unidades que nunca dispuseram de Plano de Manejo. Apenas 
com a utilização de dados secundários, com organização e compilação adequadas, 
pode-se descrever com bom nível de detalhe, quais são e como se encontram os 
ecossistemas da Unidade e do seu entorno, seus atributos naturais, paisagísticos e 
arqueológicos. Parte-se, portanto, de um nível de conhecimento privilegiado para, 
mediante uma análise cuidadosa das vulnerabilidades, potencialidades e usos 
passados e presentes dos recursos naturais da região, se elaborar Planos de Manejo 
bem embasados. Este trabalho recebeu complementações apenas de levantamentos 
nas áreas de solos para a qual havia carência de dados e sócio-econômica, para a 
qual havia dados muito fragmentados e desatualizados. 

Outra exigência do SNUC quanto a este planejamento, é a de que ele seja 
participativo. Para isso devem ser feitas diversas reuniões com as comunidades 
envolvidas com a unidade para que estas apresentem sugestões e demandas e 
contribuam para o planejamento e o zoneamento interno da unidade. São 
considerados todos os “atores sociais” que possam ter interesse nos destinos da 
unidade, seja por morarem próximo ou dentro da unidade (no caso da APA), podendo 
ser afetados pelas decisões de uso e manejo das unidades, seja por atuarem 
profissionalmente em atividades envolvidas com os usos pertinentes às categorias de 
Unidades de Conservação em questão, como pesquisa e turismo. As contribuições 
oriundas destas reuniões podem influir, também, na delimitação da Zona de 
Amortecimento (ZA) da UC. A ZA, conforme expresso no Art. 2º - XVIII do SNUC é 
definida como “o entorno de uma Unidade de Conservação, onde as atividades 
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humanas estão sujeitas a normas e restrições específicas, com o propósito de 
minimizar os impactos negativos sobre a Unidade”.  

Tabela 1.2.4: Definição resumida das finalidades e objetivos das diversas categorias de Unidades de 
Conservação instituídas pelo SNUC (modificado de Machado et al. 2004). 

Finalidade/ Objetivo Categoria Recomendada 
Proteção básica de comunidades e ecossistemas 
relativamente intactos e extensos 

Reserva Biológica (REBIO), Estação 
Ecológica (ESEC) 

Idem, mas para áreas com características propícias ao 
turismo 

Parque Nacional, Estadual ou Natural 
Municipal (PARNA, PE, PNM) 

Idem, mas para áreas cujo destaque são atributos 
cênicos 

Monumento Natural (MN) 

Proteção básica de populações ou comunidades de 
espécies de especial interesse 

Refúgio de Vida Silvestre (RVS) 

Manutenção do uso tradicional de recursos naturais Reserva Extrativista (RESEX) 
Promoção do uso racional e manejado de recursos 
naturais por comunidades tradicionais 

Reserva de Desenvolvimento Sustentável 
(RDS) 

Uso sustentável de recursos florestais Floresta Nacional, Estadual, Municipal 
(FLONA, FE, FM) 

Uso sustentável de recursos faunísticos Reserva de Fauna (RF) 
Proteção de áreas ou locais de grande valor 
conservacionista 

Área de Relevante Interesse Ecológico 
(ARIE) 

Ordenamento territorial Área de Proteção Ambiental (APA) 
Proteção de recursos naturais de comprovada 
relevância localizados em propriedades particulares 

Reserva Particular do Patrimônio Natural 
(RPPN) 

 

Em seguida à definição da abrangência dos estudos e à elaboração do diagnóstico da 
UC, são feitas proposições com a finalidade de diagnosticar situações de potencial 
conflito e otimizar as demais situações, levando a um planejamento adequado. Com o 
planejamento participativo pretende-se garantir um canal aberto de diálogo, que 
permita resolver e prever problemas. Outra instância importante neste processo é a 
constituição de um Conselho Consultivo, que deve ser composto por diversos atores 
sociais ligados à UC, das esferas governamentais (federal, estadual e municipais) e da 
sociedade civil organizada, presidido pelo Chefe da Unidade. A instalação do 
Conselho Consultivo antes, ou no início da elaboração do Plano de Manejo, permite 
que as propostas contidas no documento contemplem os anseios dos segmentos da 
sociedade, desde que estes não conflitem com as finalidades da UC. Assim, espera-se 
que as propostas contidas no Plano de Manejo sejam mais bem aceitas por aqueles 
que serão mais diretamente afetados pelas mesmas. Considerando tratarem-se de 
Unidades de Conservação Federais, o PNSCi e a APAMP estão subordinados à 
Gerência Executiva do IBAMA/ MG (GEREX/ MG) e à Diretoria de Ecossistemas 
(DIREC), sendo esta última a responsável pelo seu planejamento. 

A criação da APA Morro da Pedreira teve como um de seus principais objetivos que 
ela funcionasse como zona de amortecimento do Parque Nacional, daí sua localização 
ao redor de todo o perímetro do Parque. A resolução CONAMA 13 de 06 de dezembro 
de 1990 que estabelece uma “área circundante” correspondente a uma faixa de 10 km 
ao redor dos limites de Unidades de Conservação de Proteção Integral até que o 
Plano de Manejo defina a ZA é posterior ao decreto de criação da APA que, portanto, 
antecipou uma tendência logo oficialmente encampada. Considerando esta ligação 
entre as duas unidades, irmanadas desde a origem e já funcionando conjuntamente, 
em termos geográficos, administrativos e, por que não dizer, ecológicos, não haveria 
sentido na elaboração de dois Planos de Manejo inteiramente independentes, um 
destinado a cada unidade de conservação. Assim, os encartes 1 e 2, que 
contextualizam as unidades internacional, nacional, estadual e regionalmente, serão 
os mesmos para os dois Planos. A partir do encarte 3, os Planos de Manejo se 
individualizam, de acordo com as diferentes necessidades das duas categorias de 
manejo.  
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A proposta de elaboração conjunta dos dois documentos de gestão, claramente não 
desconsidera a necessidade de abordagens diferentes, já que em relação ao Parque 
Nacional, serão priorizadas as estratégias de proteção em relação às pressões 
existentes e futuras (previsíveis), enquanto em relação à APA serão planejadas as 
formas de utilização do território, para o que são fundamentais os estudos que 
subsidiem o zoneamento e a forma de gestão dos municípios envolvidos, alguns deles 
inseridos na região metropolitana de Belo Horizonte. É premente e quase consensual 
a necessidade de se gerenciar as Unidades de Conservação das várias categorias e 
esferas de governo dentro da lógica dos mosaicos, e a situação presente, de duas 
UCs contíguas e sob a mesma esfera governamental não nos deixa outra escolha. 

O SNUC estabelece treze objetivos básicos que, de forma resumida são: 1) contribuir 
para a manutenção da diversidade biológica; 2) proteger espécies ameaçadas; 3) 
contribuir para a preservação e recuperação da diversidade de ecossistemas; 4) 
promover o desenvolvimento sustentável; 5) promover a utilização dos princípios e 
práticas de conservação da natureza no processo de desenvolvimento; 6) proteger 
paisagens de notável beleza cênica; 7) proteger características relevantes de natureza 
geológica, geomorfológica, espeleológica, arqueológica, paleontológica e cultural; 8) 
proteger e recuperar recursos hídricos e edáficos; 9) recuperar ou restaurar 
ecossitemas degradados; 10) incentivar a pesquisa científica, estudos e 
monitoramento ambiental; 11) valorizar econômica e socialmente a diversidade 
biológica; 12) favorecer a educação ambiental, a recreação em contato com a 
natureza e o turismo ecológico e 13) proteger os recursos naturais necessários à 
subsistência de populações tradicionais.  

Para tal, a Lei define um conjunto de categorias de manejo, a cada qual cabendo 
responder por diferentes partes deste 13 objetivos (Tabela 1.2.4). No caso da Serra do 
Cipó, apenas as duas unidades federais aqui enfocadas têm, em conjunto, potencial 
para contribuir de forma significativa para todos os 13 objetivos do SNUC. Deve-se 
investir no aperfeiçoamento das relações inter-intitucionais visando a uma maior 
integração entre as estratégias de gestão das UCs de diferentes esferas, 
particularmente a partir da criação da Reserva da Biosfera do Espinhaço, que passa a 
congregar 11 unidades de conservação de proteção integral das esferas federal, 
estadual e municipal, além de diversas APAs, também das três esferas e RPPNs 
federais e estaduais. 

 

Tabela 1.2.5: Síntese das Unidades de Conservação Federais do Brasil. (Fonte: Machado et al. 2004). 

Categoria/ Grupo de UC Número Área Total (ha) 
Reserva Biológica (REBIO) 26 3.228.709,00 
Estação Ecológica (ESEC) 29 3.979.489,82 
Parque Nacional (PARNA) 53 16.806.687,00 
Monumento Natural (MN) 0 0 
Refúgio de Vida Silvestre (RVS) 1 128.521,00 
Total Proteção Integral (PI) 109 23.961.397,82 
Reserva Extrativista (RESEX) 33 5.661.311,00 
Reserva de Desenvolvimento Sustentável (RDS) 0 0 
Floresta Nacional (FLONA) 55 13.964.847,16 
Área de Proteção Ambiental (APA) 29 7.666.689,00 
Área de Relevante Interesse Ecológico (ARIE) 17 38.790,12 
Reserva de Fauna (RF) 0 0 
Reserva Particular do Patrimônio Natural (RPPN) 403 435.737,87 
Total Uso Sustentável (US) 537 27.767.365,15 
Total Geral 646 51.728.772,97 
 

1.3.4.1. Corredores Ecológicos 

A Resolução nº 09/ 1996 do CONAMA definiu os Corredores Ecológicos como “uma 
faixa de cobertura vegetal existente entre remanescente de vegetação primária ou em 
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estágio médio e avançado de regeneração, capaz de propiciar habitat ou servir de 
área de trânsito para a fauna residente nos remanescentes. Os corredores entre 
remanescentes constituem-se pelas faixas de cobertura vegetal existentes nas quais 
seja possível a interligação de remanescentes, em especial, às unidades de 
conservação e áreas de preservação permanentes”. 

Posteriormente O SNUC (2000) definiu corredores ecológicos como “porções de 
ecossistemas naturais ou seminaturais, ligando unidades de conservação, que 
possibilitam entre elas o fluxo de genes e movimento da biota, facilitando a dispersão 
de espécies e a recolonização de áreas degradadas, bem como a manutenção de 
populações que demandam para sua sobrevivência áreas com extensão maior do que 
aquela das unidades individuais.” 

Para a Conservation International, um “corredor ecológico” ou “corredor de 
biodiversidade” seria “um mosaico de usos da terra que conectam fragmentos de 
floresta natural através da paisagem”, cujo objetivo é “facilitar o fluxo genético entre 
populações, aumentando a chance de sobrevivência a longo prazo das comunidades 
biológicas e de suas espécies componentes” (CI & IESB, 2000). 

É consenso que a cordilheira do Espinhaço é uma espécie de “corredor natural”, seja 
qual for a definição utilizada. Assim, a Serra do Cipó e, em particular, o PARNA Serra 
do Cipó, estão inseridos em um grande corredor que interliga o centro e o norte de 
Minas Gerais e, mais ao norte, todo o estado da Bahia. A grande quantidade de áreas 
pouco alteradas ao longo de todo este corredor e o recente reconhecimento de sua 
importância com a criação da Reserva da Biosfera do Espinhaço apontam para a 
necessidade de se atuar com rigor na ordenação da ocupação do solo em todo este 
corredor, sobretudo controlando a especulação imobiliária e o turismo desordenado e 
o desmatamento para carvoaria e, em certas áreas, a mineração. 

 

1.4. Enfoque Estadual 

O estado de Minas Gerais detém cerca de 7% do território do país, e abriga parcelas 
expressivas da extensão original dos domínios da Mata Atlântica e do Cerrado, que 
recobriam originalmente 41 e 57% da área do estado, respectivamente. Apresenta ao 
norte áreas recobertas por caatinga, cerca de 2% da área total (ver Tabela 1.2.1). No 
estado, a Mata Atlântica encontra-se reduzida a cerca de 4% da área original, e 
mesmo assim, o maior fragmento tem apenas 35 mil hectares, em grande parte 
incluídos hoje no Parque Estadual do Rio Doce. A devastação continua acelerada, e 
entre 1990 e 1995, por exemplo, houve perda de 89 mil hectares. Do cerrado, restam 
em Minas Gerais cerca de 25% da cobertura original, mesmo assim bastante alterados 
por incêndios e expansão da cobertura por gramíneas exóticas. O Cerrado sofre, em 
comparação à Mata Atlântica e outros biomas, em função do baixo apelo que desperta 
no público leigo a sua destruição ou conservação. Este baixo apelo pode ser creditado 
em parte ao fato de o Cerrado abrigar poucas espécies endêmicas restritas, em 
comparação com a Mata Atlântica e com os campos rupestres. Assim, ainda há uma 
grave resistência a reconhecer a importância biológica e também econômica desta 
vegetação rica e com grande potencial de utilização comercial de suas espécies (p.ex. 
Macedo, 1992; Laca-Buendia et al., 1998). Possivelmente também pelo fato de a 
estética do Cerrado se enquadrar menos na imagem que o público em geral tem de 
“natureza”, as preocupações com sua preservação revelaram-se bem mais tardias. 

Todos os ambientes naturais estão hoje ameaçados por uma combinação, em doses 
diferentes, de destruição ou alteração direta de habitats, coleta e caça predatórias, 
incêndios e expansão de espécies invasoras. Mesmo os campos rupestres, de baixa 
vocação agrícola, sofreram e ainda sofrem com os efeitos do garimpo ou mineração, 
incêndios e pisoteio excessivo associados à criação extensiva de gado (Brandão et al., 
1994), à coleta predatória de flores como sempre-vivas (Menezes & Giulietti, 2000; 
Paiva, 2004), orquídeas e outras plantas ornamentais ou medicinais, retirada de 
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rochas, ocupação desordenada e crescente parcelamento do solo em função do 
turismo e invasão biológica (Pirani et al., 2003). 

Em Minas Gerais, a grande diversidade de biomas e também de ecossistemas e 
paisagens associados a cada bioma, se deve à variada combinação de tipos de 
relevo, solos e clima (ver seções específicas nos encartes 2 e 3). A ampla variação 
altitudinal leva à ocorrência de diversas faixas de vegetação associadas à variação 
climática ao longo das encostas (orobiomas, sensu Walter, 1986) que variam entre 
160 e 2.890 metros de altitude. São duas as principais cadeias montanhosas – a Serra 
da Mantiqueira, localizada a sul e leste do estado, com rochas predominantemente 
cristalinas e a Serra do Espinhaço, em sua porção central, com predominância de 
rochas metasedimentares, principalmente rochas quartzosas nas partes afloradas 
(quartzitos e arenitos).  

A gradação altitudinal combina-se com a variação climática em função da 
continentalidade e do efeito das cadeias montanhosas que levam à concentração das 
chuvas e da umidade nas faces orientais. Combina-se também com a variedade de 
solos e topografias, em função da geologia complexa. A diversificação de tipos de 
solos e variações em profundidade e drenagem têm efeitos claros sobre a fisionomia 
da vegetação (constituindo uma miríade de pedobiomas) e sobre a diversificação e 
endemismo das espécies (Major, 1988) (ver capítulos específicos nos encartes 2 e 3 
para maior detalhamento). 

Com relação à fauna terrestre, pode-se dizer, no nível atual de conhecimento, que os 
registros mais importantes em termos de biodiversidade, endemismo e ameaças de 
extinção acompanham o encontrado para vegetação, já que a destruição da vegetação 
resulta na destruição dos habitats desta fauna. Aves e mamíferos são bem 
inventariados (ex. Câmara & Murta, 2003; Rodrigues et al., 2005) e não são os grupos 
de maior apelo conservacionista na região, exceto pela ocorrência de espécies de 
distribuição originalmente ampla e hoje altamente ameaçadas, como a ema (Rhea 
americana), localmente extinta, o tamanduá bandeira (Myrmecophaga tricactyla) ou 
casos isolados de endemismo, como o “joão-cipó” (Asthenes luizae), que ocorre nos 
campos rupestres em associação a “canelas de ema” (Vellozia spp.). Insetos são 
considerados grupo que merece especial atenção (IBAMA, 1998), em parte partindo-
se do pressuposto de que onde há alta taxa de endemismo de plantas haverá também 
alta taxa de endemismo de insetos fitófagos, embora faltem estudos que confirmem 
definitivamente esta hipótese. Já há comprovação de alta taxa de endemismo de 
anfíbios (Eterovick & Sazima, 2004) e há uma lacuna no que se refere a répteis, ainda 
insuficientemente estudados (mas ver p.ex. Assis, 2000). A bacia do rio Cipó é 
considerada estratégica para a conservação de peixes (Alves & Pompeu, 2001), assim 
como os afluentes do rio Santo Antônio que têm suas nascentes no interior do Parque, 
como o rio do Peixe e o rio Preto (Biodiversitas, 2005). Os estudos sobre a 
comunidade de invertebrados aquáticos são relativamente pontuais mas suficientes 
para mostrar a diversidade de condições ecológicas e há a proposição de um sistema 
de classificação das águas da região com base nestes estudos (Galdean et al., 2000). 

 

1.4.1. Relevância ambiental no Estado 

Aqui apresentamos dados fornecidos pela Fundação biodiversitas, no livro 
“Biodiversidade em Minas Gerais: Um Atlas para a sua Conservação” (2005), no qual 
são apresentados mapas representando níveis de prioridade atribuídos a cada região 
do estado de Minas Gerais. Apresentamos a localização do Parque Nacional da Serra 
do Cipó e da Área de Proteção Ambiental Morro da Pedreira em relação a estas áreas 
prioritárias (Figuras 1.3.1 a 1.3.6). Convém ressaltar que estas figuras representam 
uma síntese da experiência pessoal de pesquisadores consultados pela Biodiversitas 
visando a definição de áreas prioritárias para a conservação ou para a realização de 
estudos futuros ou para a criação de novas unidades de conservação. A não inclusão 
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de uma determinada área não implica, necessariamente, em sua baixa importância 
biológica. 

No caso da flora, o estudo da Biodiversitas identificou áreas de importância alta, 
especial, extrema, muito alta e potencial, além de destacar “corredores” (Figura 1.3.1). 
Um destes corredores corresponde à Serra do Espinhaço, incluindo, portanto, o 
Parque e a APA. Dentro dos corredores há trechos com diferentes classificações, 
cabendo à Serra do Cipó a classificação “especial”. 

 

 
Figura 1.3.1: Classificação do território do estado de Minas Gerais quanto à importância biológica em 
termos de FLORA. (Fonte: Biodiversitas 2005). 
 

Os especialistas em mamíferos consultados pela Biodiversitas identificaram um 
conjunto bem menor de áreas prioritárias (em comparação à flora). Há áreas de 
importância especial, extrema, muito alta, alta e potencial. A Serra do Cipó é 
considerada uma área de importância “extrema” (Figura 1.3.2) 

No caso das aves (Figura 1.3.3), as áreas são classificadas com importância especial, 
extrema, muito alta, alta e potencial. Coube à Serra do Cipó, incluída em área 
denominada “Espinhaço Central de Minas”, a classificação “especial”. 

Para a herpetofauna (Figura 1.3.4), o estudo da Biodiversitas identificou áreas de 
importância especial, extrema, muito alta, alta e potencial e a Serra do Cipó foi incluída 
na região do Espinhaço Central, classificada como de importância “especial”. 

Para peixes (Figura 1.3.5) as classificações são atribuídas a rios, conjuntos de rios ou 
outros corpos d’água. As categorias de importância atribuídas foram: especial, 
extrema, muito alta, alta e potencial. O rio Cipó está incluído no grupo “tributários do 
rio das Velhas”, classificados como de importância “muito alta”. Já as micro-bacias da 
vertente leste do Parque e da APA, incluídas no grupo “alto Santo Antônio”, receberam 
a classificação “especial”. 

No caso dos invertebrados (Figura 1.3.6) as categorias de importância biológica 
escolhidas foram: especial, extrema, muito alta, alta, potencial e corredor. A Serra do 



 20

cipó foi considerada uma área de importância “extrema”, inserida em outra (Serra do 
Espinhaço), de importancia “especial”. 

 

 
Figura 1.3.2: Classificação do território do estado de Minas Gerais quanto à importância biológica em 
termos de MAMÍFEROS. (Fonte: Biodiversitas 2005). 
 

O exame conjunto de todas as figuras que ilustram o estudo da Biodiversitas 
demonstra claramente a importância estratégica da Serra do Cipó no contexto da 
conservação da biodiversidade em Minas Gerais. Para todos os grandes grupos 
enfocados a região encontra-se em área considerada de importância “especial” ou 
“extrema”. 
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Figura 1.3.3: Classificação do território do estado de Minas Gerais quanto à importância biológica em 
termos de AVES. (Fonte: Biodiversitas 2005). 
 

 
Figura 1.3.4: Classificação do território do estado de Minas Gerais quanto à importância biológica em 
termos de ANFÍBIOS e RÉPTEIS. (Fonte: Biodiversitas 2005). 
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Figura 1.3.5: Classificação do território do estado de Minas Gerais quanto à importância biológica em 
termos de PEIXES. (Fonte: Biodiversitas 2005). 
 

 
Figura 1.3.6: Classificação do território do estado de Minas Gerais quanto à importância biológica em 
termos de INVERTEBRADOS. (Fonte: Biodiversitas 2005). 

 

1.4.1.1. Reservas Particulares de Patrimônio Natural (RPPNs) em Minas Gerais. 

A figura das RPPNs foi criadas através de Decreto Federal de 1990, tendo sido 
reformuladas pelo Decreto Federal 1.992, de 1996 e posteriormente incorporadas à 
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Lei do SNUC em 2000 no grupo de Uso Sustentável. Atualmente, diante das 
crescentes difuculdades da parte do Poder Público em assumir novos compromissos e 
do fato de que as Unidades de Conservação já criadas são sabidamente insuficientes 
para garantir a sobrevivência dos biomas brasileiros, uma alternativa defendida por 
muitos tem sido o incentivo à criação do maior número possível de RPPNs. Embora as 
reservas particulares sejam importantes e desejáveis, elas em geral se caracterizam 
por proteger áreas relativamente pequenas, o que impede que possam vir a substituir 
as UCs públicas na missão de proteger parcelas suficientes dos biomas brasileiros. No 
caso de Minas Gerais, elas já são 109. A Figura 1.3.11 mostra a distribuição, bastante 
concentrada nas porções sul e sudeste do estado. 

 

1.4.1.2. Outras Áreas Protegidas 

No Brasil, ainda existem outras áreas protegidas, instituídas pela constituição federal, 
leis e decretos. Um caso específico refere-se aos quilombos. 

O Artigo 68 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias define que “aos 
remanescentes das comunidades dos quilombos que estejam ocupando suas terras é 
reconhecida a propriedade definitiva, devendo o estado emitir-lhes os títulos 
respectivos”.  

O Decreto n° 4.887, de 20/11/2003, em seu art. 2° define “consideram-se 
remanescentes das comunidades dos quilombos, os grupos étnico-raciais, segundo 
critérios de auto-atribuição, com trajetória histórica própria, dotados de relações 
territoriais específicas, com presunção de ancestralidade negra relacionada com a 
resistência à opressão histórica sofrida”.  

A comunidade da localidade conhecida como “Açude”, distante cerca de 6 km da sede 
do PARNA, dentro da APA Morro da Pedreira, congrega um grupo de famílias de 
descendentes de escravos. Trata-se de uma comunidade que procura preservar 
algumas práticas culturais, principalmente o Candombe, que agrega elementos 
musicais, coreográficos e religiosos e que já se tornou uma atração turística a mais na 
Serra do Cipó. Alguns dos seus integrantes interagem com comunidades mais 
organizadas, reconhecidas como remanescentes quilombolas e pleiteiam este 
reconhecimento para a comunidade do Açude, que, estretanto, não ocorreu até o 
momento. 

  

1.4.1.3. Integração com outras Unidades de Conservação 

No entorno imediato do PARNA Serra do Cipó, inserida na APA Morro da Pedreira 
existe a RPPN Mata da Cachoeira, na qual se encontra um empreendimento 
denominado “Zareia – Integração Ambiental” que foi criado no início da década de 
1990, com propostas de educação ambiental e vivências em contato com a natureza, 
hoje praticamente desativado. Faz parte da área da RPPN uma praia às margens do 
rio Cipó, conhecida como “prainha”, constantemente invadida por centenas de 
banhistas, entre moradores locais e turistas. Após fins de semana e principalmente 
feriados a área fica repleta de lixo e marcas de fogueiras, churrascos e 
freqüentemente é usada para acampamentos e invadida por motociclistas. A RPPN 
ainda não possui plano de manejo e o proprietário alega impossibilidade de evitar as 
invasões sem apoio do poder público. Há propostas em tramitação para a criação da 
RPPN do Alto Palácio (federal) e na esfera estadual há outra em criação na região dos 
Borges (contígua ao PARNA, em Itabira), ambas dentro da APA. Contíguas à APA, 
próximas à região da Lapinha (Santana do Riacho) há as RPPNs dos Ermos e das 
Brumas (estaduais). Ainda dentro da APA há duas propostas de criação de Parques 
Naturais Municipais: o da Mata da Tapera (Santana do Riacho) e o do Alto Rio 
Tanque, em Itabira. Este último está com o processo de criação mais adiantado, 
contando com verbas de compensação ambiental devidas pela Companhia Vale do 
Rio Doce para a aquisição de cerca de 1.500 de seus cerca de 7.500 hectares. Cerca 
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de 600 hectares pertencem ao IBAMA e outra parte, ainda não quantificada, inclui 
terras devolutas. Trata-se de uma belíssima área contígua ao PARNA Serra do Cipó e 
a Prefeitura Municipal de Itabira já manifestou interesse em repassá-la ao IBAMA, 
incorporando-a ao Parque Nacional, ao invés de criar um PNM. 

Uma possibilidade que tem sido muito discutida é a criação de uma unidade de 
conservação que venha a proteger mais adequadamente o maciço de calcário do 
Morro da Pedreira, podendo incluir até o paredão de calcário conhecido como Lapa da 
Sucupira, que abriga um dos mais importantes conjuntos de pinturas rupestres da 
região, datado de cerca de 8.000 anos atrás. Como não foi demonstrado interesse dos 
proprietários na criação de uma RPPN, a equipe do IBAMA na Serra do Cipó cogita a 
idéia de se criar um Monumento Natural, que englobasse os paredões de calcário, 
cheios de cavernas e pinturas rupestres e a maior mancha da região de mata seca 
sobre calcário, uma das fitofisionomias mais ameaçadas entre as existentes na região. 
A especulação imobiliária já começou a ameaçar seriamente a visada da belíssima 
paisagem do Morro da Pedreira, já tendo sido construída uma grande pousada muito 
próxima do maciço. É urgente a interrupção deste processo de ocupação das 
imediações do morro, para a qual a criação do Monumento Natural nos parece uma 
estratégia adequada. Está em andamento a elaboração da proposta de criação do 
“Monumento Natural da Lapa da Sucupira”. 

Em termos de unidades de conservação de proteção integral, apenas Conceição do 
Mato Dentro conta com duas já criadas: o PNM do Ribeirão do Campo, onde se 
encontra a famosa Cachoeira do Tabuleiro e o PNM do Salão de Pedras, este mais 
próximo ao perímetro urbano da cidade. Morro do Pilar possui a Floresta Municipal e a 
APA do Rio Picão, duas unidades de conservação que só existem no papel, assim 
como a APA Itacuru, em Itambé do Mato Dentro. São típicos casos de unidades de 
conservação criadas apenas para abocanhar recursos do chamado ICMS ecológico. 
Esta lei faz com que Itambé do Mato Dentro tenha todo o seu território incluído em 
UCs (PARNA Cipó, APA Morro da Pedreira e APA Itacuru) recebendo a maior fatia do 
bolo, entre os 8 municípios da região. 

Além das UCs citadas acima, já criadas, em criação ou apenas embriões de 
propostas, há muitas unidaes um pouco mais distantes que podem ser consideradas 
como partes potenciais de um mosaico onde estejam inseridos o PARNA Serra do 
Cipó e a APA Morro da Pedreira. A sudoeste encontram-se a APA Carste de Lagoa 
Santa (federal) e o PE do Sumidouro, recentemente retomado pelo IEF/ MG depois de 
passar vários anos como um “parque de papel”, deve ter seu plano de manejo 
fianlizado em breve. Ao norte encontram-se os Parques Estaduais do Pico do Itambé, 
Rio Preto e Biribiri (todos com planos de manejo em execução) e a Estação Ecológica 
Estadual Mata dos Ausentes e o PARNA das Sempre vivas, ainda sem estruturação 
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Figura 1.3.8: Unidades de Conservação de Proteção Integral de Minas Gerais. PARNA: Parque Nacional; 
PE: Parque Estadual; PNM: Parque Natural Municipal; RBF: Reserva Biológica Federal; RBE: Reserva 
Biológica Estadual; RBM: Reserva Biológica Municipal; EEF: Estação Ecológica Federal; EEE: Estação 
Ecológica Estadual; EEM: Estação Ecológica Municipal; L_parque: limites do Parque Nacional da Serra do 
Cipó; L_apa: limites da Área de Proteção Ambiental Morro da Pedreira. (Fonte: Biodiversitas 2005). 

 
Tabela 1.3.1: Quantidade de Unidades de Conservação de cada categoria em cada esfera governamental 
e Áreas Indígenas no estado de Minas Gerais. 
Tipo de UC Quantidade Esfera Governamental Área (ha) % do Estado 
Proteção Integral 97 Federal (8), 

estadual (33) 
Municipal (56) 

848.458,93 1,446 

Uso Sustentável 187 7 Federais (4 APA; 3 
FLONA) 
35 Estaduais (32 APA*; 1 
RDSE; 2 FLOE) 
145 Municipal (144 APA*; 
1 FLOM) 

3.358.329,54 5,723 

RPPN 109 62 federais, 
47 estaduais 

40.504,69 0,069 

Área Indígena 4 4 federais 59.359,00 0,101 
Total 397  4.306.652,16 7,339 
Fonte: Biodiversitas 
* A Biodiversitas considera as categorias APAEE (área de proteção ambiental especial estadual) e APEM 
(área de proteção especial municipal), inexistentes no SNUC e por isso aqui incluídas em APA. 
 



 26

 
Figura 1.3.9: Áreas de Proteção Ambiental (APAs) de Minas Gerais. APAF: APA Federal; APAE: APA 
Estadual; APAM: APA Municipal; L_parque: limites do Parque Nacional da Serra do Cipó; L_apa: limites 
da Área de Proteção Ambiental Morro da Pedreira. (Fonte: Biodiversitas 2005). 

 
Figura 1.3.10: Demais Unidades de Conservação de uso sustentável (exceto particulares) e áreas 
indígenas de Minas Gerais. REDES: Reserva de Desenvolvimento Sustentável Estadual; FLONA: Floresta 
Nacional; FLOE: Floresta Estadual; FLOM: Floresta Municipal; AI: Área Indígena; L_parque: limites do 
Parque Nacional da Serra do Cipó; L_apa: limites da Área de Proteção Ambiental Morro da Pedreira. 
(Fonte: Biodiversitas 2005). 
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Figura 1.3.11: Reservas Particulares do Patrimônio Natural (RPPN) de Minas Gerais. RPPNF: Federais; 
RPPNE: Estaduais; L_parque: limites do Parque Nacional da Serra do Cipó; L_apa: limites da Área de 
Proteção Ambiental Morro da Pedreira. (Fonte: Biodiversitas 2005). 
 

1.4.2. Implicações institucionais 

1.4.2.1. ICMS Ecológico (“lei Robin Hood”) 

Diversos municípios inseridos na APA possuem Unidades de Conservação sob sua 
responsabilidade, a maioria Áreas de Proteção Ambiental, que carecem em geral de 
regulamentação e efetiva estruturação. A criação de UCs no âmbito municipal foi 
estimulada com a implementação do chamado “ICMS Ecológico” no estado de Minas 
Gerais, a partir da Lei 12.014/ 95, conhecida como “lei Robin Hood”. Esta Lei precisa 
ser aperfeiçoada, de modo a evitar a criação indiscriminada de unidades com o único 
propósito de abocanhar parte do recurso, resultando em UCs sem qualquer 
estrutura, que não cumprem o papel a elas destinado pelo SNUC. Nem todas as UCs 
da região são inteiramente desestruturadas e deve-se citar o Parque Natural 
Municipal do Ribeirão do Campo (Conceição do Mato Dentro), onde há claros 
esforços para sua estruturação e conseqüente cumprimento dos objetivos que 
levaram à sua criação. Há ainda outros dois Parques Naturais Municipais em vias de 
criação (um em Itabira e um em Santana do Riacho), ambos contíguos ao Parque 
Nacional e cinco RPPNs, duas delas ainda em fase de criação (Figura 1.2.1). 
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Tabela 1.3.2: Distribuição em 2004 do ICMS pela “lei Robin Hood”, em algumas rubricas selecionadas. 
O montante destinado a cada município dentro das rubricas segue índices que avaliam a importância 
em cada segmento por município. Valores em reais (R$). Fonte: Fundação João Pinheiro. 

 
Meio 

Ambiente 

Produção 
de 

Alimentos 

Município 
Minerador 

Educação Patrim. 
Cultural 

Receita 
Própria 

PS 
Família 

Total 

Jaboticatubas 73.906 37.052 197 125.905 88.082 115.948 10.563 1.129.958 

Santana do 
Riacho 

22.763 12.735 0 103.682 0 35.427 9.673 481.737 

Conceição do 
Mato Dentro 

27.894 45.924 69 99.644 258.309 75.709 21.127 1.194.118 

Morro do 
Pilar 31.785 101.904 0 23.349 0  41.766 10.563 486.762 

Itambé do 
Mato Dentro 92.275 27.592 0 0 334 11.176 7.977 444.390 

Itabira 2.325 38.216 647.667 0 192.981 122.172 274.651 45.345.747 

Taquaraçu de 
Minas 

1.343 3.975 5 113.693 0 55.916 9.900 576.998 

Nova União 3.392 16.351 0 89.785 0 31.165 5.451 588.527 

 

1.4.2.2. Política de Turismo do Estado de Minas Gerais – Circuitos Turísticos, 
Estrada Real, Programa “Pró-Acesso”. 

O atual governo de Minas Gerais tem metas, que fazem parte de sua política de 
turismo e de transportes, que tendem a afetar direta e indiretamente as unidades de 
conservação da Serra do Cipó. Entre estas políticas está a da homologação e apoio a 
conjuntos de municípios que se organizem em circuitos, com base em características 
e tipos de atrativos comuns, de modo a permitir que o visitante permaneça por 
períodos maiores dentro do circuito do que o faria se fosse visitar apenas uma das 
cidades que o compõem. Com esta política espera-se melhorar a infra-estrutura dos 
municípios, de modo a aumentar o movimento turístico e o tempo de permanência dos 
turistas, através da disponibilização de conjuntos maiores e mais bem estruturados de 
atrativos. O primeiro circuito turístico que recebeu a certificação do governo do estado 
foi o do Parque Ncional da Serra do Cipó, que congregou inicialmente 7 dos 8 
municípios do entorno do Parque (Taquaraçu de Minas não participou de início) e hoje 
congrega os 8 municípios mais Congonhas do Norte, recentemente incluído. O circuito 
é composto por representantes governamentais (das prefeituras envolvidas e do 
IBAMA) e da iniciativa privada envolvidos com empreendimentos turísticos da região. 
Trata-se de uma entidade jurídica independente, que trabalha pela estruturação de 
todo o circuito, visando ao aumento do movimento turístico na região, inegavelmente 
muito aquém do potencial da região. Cabe ao IBAMA, entretanto, atentar para o fato 
de que, se este movimento turístico crescer significativamente, a atual estrutura do 
Parque e da APA, já insuficiente, se tornará ainda mais precária para garantir a 
integridade e a segurança das UCs. 

Outra política do governo do estado que está entre as mais comentadas é o apoio 
maciço que tem recebido o programa conhecido como “Estrada Real”. Trata-se de um 
programa de revitalização do roteiro correspondente aos antigos caminhos que nos 
tempos do Brasil colônia eram utilizados para o escoamento da produção de ouro e 
diamantes. O nome estrada real deve-se ao fato de que a coroa portuguesa procurava 
impedir que fossem utilizados caminhos diferentes do oficial, de modo a ter o maior 
controle possível sobre a produção e o destino do ouro e das pedras preciosas. Havia 
uma proibição da implantação de caminhos alternativos e os que havia eram 
clandestinos. Assim, a estrada oficial era conhecida como estrada real, já que 
pertencia ao rei. Com o fim do ciclo do ouro e dos diamantes, grande parte deste 
trajeto permaneceu praticamente esquecido, sem receber qualquer tipo de 
investimento e sem vocação econômica definida. O trajeto oficial da estrada real 
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passava ao leste do Parque Nacional da Serra do Cipó, por Senhora do Carmo, 
Itambé do Mato Dentro e Morro do Pilar, encontrando a MG-010 a caminho de 
Conceição do Mato Dentro. O trecho entre Lagoa Santa e o trevo de Morro do Pilar é 
tido como um “caminho alternativo”. 

O programa Estrada Real visa reabilitar estas regiões um tanto esquecidas, 
recuperando o conteúdo histórico deste período de desbravadores, de tropas de burro 
que percorriam estes caminhos transportando riquezas ou dando apoio logístico aos 
que procuravam o ouro e outras riquezas. Todo este conteúdo histórico e cultural está 
sendo valorizado como atrativo turístico e através de uma campanha maciça, vêm 
sendo injetados recursos nas cidades, vilas e estradas que compõem o roteiro. A 
intenção inicial era que a Estrada Real fosse um dos circuitos turísticos a ser apoiado 
de acordo com a política de turismo do estado. O sucesso decorrente do forte apelo da 
idéia da estrada real e a própria dimensão do roteiro, que se estende do litoral do Rio 
de Janeiro até Diamantina, acabou determinando que a Estrada Real se tornasse um 
conjunto de circuitos turísticos, entre os quais se encontra o Circuito Turístico do 
Parque Nacional da Serra do Cipó, mais conhecido e divulgado como “Circuito Serra 
do Cipó”. Até o momento, a maior parte do investimento tem se voltado para a 
propaganda. Há promessas de melhoria da infra-estrutura, sobretudo das estradas, o 
que pode levar a problemas para o Parque, caso haja um aumento significativo da 
presença de turistas, sobretudo na vertente leste da Serra do Cipó, é imprescindível 
que o Parque se estruture para receber estes visitantes, que se dirigem ao “Circuito 
Parque Nacional da Serra do Cipó” e não encontram uma portaria do Parque e 
também para se proteger do previsível aumento da pressão de visitação clandestina. 

O provável aumento do aporte de turistas deve ser ainda mais incentivado por outro 
programa do governo do estado, denominado “Pró-Acesso”, que tem por meta a 
ligação por estrada asfaltada de todas as sedes de municípios do estado. Caso esta 
meta seja cumprida, teremos estradas de asfalto circundando todo o perímetro do 
Parque. Paralelamente, investe-se pesadamente na melhoria do acesso ao Aeroporto 
Internacional Tancredo Neves (Confins), que fica a apenas 80 km da sede do Parque. 
Esta melhoria, além de facilitar a chegada de visitantes de outros estado e países, 
facilitará ainda mais a chegada de visitantes da própria região metropolitana de Belo 
Horizonte. Assim, estão abertos todos os caminhos para um significativo aumento da 
movimentação turística não só do distrito da Serra do Cipó, mas de todo o circuito que 
se estrutura ao seu redor. É urgente que o Parque se prepare para este previsível 
aumento da intensidade de visitação e que a APA se estruture para a previsível 
intensificação da especulação imobiliária na região. 

 

1.4.3. Potencialidades de cooperação 

1.4.3.1. Instituições de Pesquisa 

Entre as inúmeras possibilidades de parcerias, termos de cooperação e convênios, 
sem os quais não é possível uma gestão eficiente de unidades de conservação, 
sobretudo aquelas submetidas a uma complexa rede de interações com os mais 
diversos setores, como é o caso do Parque Nacional da Serra do Cipó e da APA Morro 
da Pedreira, não se pode prescindir do apoio das diversas instituições de pesquisa, 
que têm sido responsáveis pela grande quantidade de informações já levantadas 
sobre a região nas diversas áreas de conhecimento, mas das quais ainda se pode 
esperar um aprofundamento e ampliação das linhas de atuação. Entre as instituições 
que vêm, historicamente atuando na região, destacam-se a USP (Universidade de São 
Paulo), a UFMG (Universidade Federal de Minas Gerais), a Unicamp (Universidade de 
Campinas) e a PUC – MG (Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais), entre 
outras com atuação menos freqüente. Há dentro do próprio estado de Minas Gerais 
outras instituições públicas e privadas de ensino e pesquisa que têm potencial para 
atuar  na região, seja na área de pesquisa, seja no ensino, trazendo alunos para 
cursos de campo. Entre estas, citamos a UFV (Universidade Federal de Viçosa), a 
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UFLA (Universidade Federal de Lavras), a UFOP (Universidade Federal de Ouro 
Preto), a UniMontes (Universidade de Montes Claros), a UFJF (Universidade Federal 
de Juiz de Fora), além de instituições privadas situadas em cidades próximas, como a 
Uni-BH, Newton Paiva, UNA (Belo Horizonte), FUNCESI (Itabira), entre outras. 

Outras instituições que podem auxiliar na implantação de práticas sustentáveis, 
sobretudo no entorno do Parque e na área da APA são as empresas dedicadas à 
pesquisa e extensão aropecuária, como a Empresa Brasileira de Pesquisas 
Agropecuárias – EMBRAPA e a Empresa Mineira de Agropecuária e Extensão Rural 
(EMATER). 

 

1.4.3.2. Órgãos Ambientais Estaduais 

A Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável (SEMADS) 
e seus braços executores (IEF – Instituto Estadual de Florestas; IGAM – Instituto 
Mineiro de Gestão das Águas e FEAM – Fundação Estadual do Meio Ambiente) são 
instituições que zelam pelo cumprimento da legislação ambiental e grandes esforços 
vêm sendo implementados para que a sua atuação e a do IBAMA sejam 
complementares e não deixem lacunas na região da Serra do Cipó, como já ocorreu 
no passado, em decorrência de conflitos de interpretação quanto à competência de 
cada órgão. 

 

1.4.3.3. ONGs 

Outro setor imprescindível no apoio à gestão das UCs são as ONGs ambientalistas. 
Entre as que têm mantido constante atuação na região podemos citar a Conservação 
Internacional do Brasil (braço brasileiro da Conservation International – CI), que tem 
apoiado a própria elaboração do presente Plano de Manejo, através da doação de 
equipamentos e pagamento de bolsas a profissionais que vêm atuando na elbaoração 
do plano. Além deste apoio, a CI vem apoiando, juntamente com a Fundação 
Biodiversitas a organização de um seminário, que deve ocorrer no início de 2006, 
reunindo cerca de 30 expoentes da pesquisa científica que atuam ou atuaram na 
região. Este encontro gerará uma publicação na qual pretende-se avaliar o “estado da 
arte” quanto ao conhecimento dos diversos grupos taxonômicos na Serra do 
Espinhaço. Dentro do seminário, um dia será especificamente dedicado à Serra do 
Cipó. 

Outra ONG com histórico de atução na região, sobretudo na fiscalização de situações 
de ameaça ao meio ambiente é a AMDA (Associação Mineira de Defesa Asmbiental). 

O Instituto Guaicuy – SOS Rio das Velhas é a ONG que atua na execução do “Projeto 
Manuelzão”, importantíssima iniciativa da sociedade civil que visa à revitalização do 
Rio das Velhas, tendo como principal objetivo a consecução da “Meta 2010” – 
navegar, pescar e nadar no Rio das Velhas, na região metropolitana de BH em 2010. 
Como o rio Cipó é o afluente mais bem preservado do Rio das Velhas e é visto como o 
de maior potencial para o fornecimento de peixes para o repovoamento do rio das 
Velhas, a região da Serra do Cipó é estratégica para o Projeto Manuelzão. O Guaicuy 
faz parte do Comitê de Bacia Hidrográfica do Rio das Velhas e do Conselho Consultivo 
do PARNA Cipó e atua na criação de Sub-Comitês de Bacia Hidrográfica que atuarão 
nos diverssos afluentes do Velhas, inclusive no Cipó, que por suas características, 
sobretudo grande extensão, deverá contar com dois ou três sub-comitês. Na Serra do 
Cipó será criado o Sub-comitê do Alto Rio Cipó. 
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1.4.4. Potencial para captação de recursos 

1.4.4.1. PRONAF Florestal 

O PRONAF Florestal foi constituído no âmbito do PRONAF (Programa Nacional de 
Fortalecimento da Agricultura Familiar), em julho de 2002, mediante Resolução 3.001 
do Banco Central do Brasil. É uma linha de crédito de investimento para silvicultura e 
sistemas agro-florestais e visa estimular o plantio de espécies florestais para a 
recuperação de áreas de preservação ambiental e o reflorestamento através de: 

¶ Financiamento com fins comerciais e encargos financeiros de 4% ao ano, 
com desconto de 25% sobre os encargos para cada parcela da dívida paga até 
o vencimento, carência de até 8 anos e prazo de reembolso de até 12 anos. Os 
limites de financiamento são de R$ 4 mil para produtores enquadrados no 
grupo “C” do PRONAF e de R$ 6 mil para do grupo “D”. Até cerca de 40% do 
valor do crédito deverão ser destinados à fase de implantação e plantio, com 
liberação no 1º ano, e o restante destinado ao replantio e tratos silviculturais e 
manutenção, com liberação nos 2º, 3º e 4º anos; 

¶ Assistência Técnica e Extensão Rural para a implantação dos projetos e a 
regularização ambiental das propriedades rurais. Estes serviços devem ser 
contratados, inicialmente, via demanda induzida pelo Fundo Nacional do Meio 
Ambiente – FNMA, e estão abertos à ONGs e empresas públicas estadual e 
municipal, com parcerias de universidades, associações, cooperativas de 
agricultores e empresas do setor florestal; 

¶ Bolsa Verde a ser concedida aos agricultores familiares participantes do 
programa, com o objetivo de apoiar a implantação e a manutenção dos 
projetos silviculturais, agro-florestais e de averbação da reserva legal da 
propriedade (em fase de regulamentação); e 

¶ Fornecimento de mudas e instalação de fossas sépticas visando à melhoria 
da qualidade de vida da população, bem como a preservação do meio 
ambiente, conservação da biodiversidade e recuperação do solo e da água. 

O PRONAF Florestal foi anunciado conjuntamente pelos Ministérios do Meio Ambiente 
e Ministério do Desenvolvimento Agrário, os quais previam a inserção de até 70.000 
agricultores rurais no processo de produção de madeira. O crédito está sendo 
disponibilizado, ainda de forma incipiente, através de agentes financeiros oficiais, 
como o Banco do Brasil. O PRONAF Florestal prevê a articulação de um conjunto de 
ações de ambos os Ministérios priorizando nos primeiros 4 (quatro) anos o Bioma 
Mata Atlântica. Proposta de estender o programa para outros biomas encontra-se em 
discussão junto ao Congresso Nacional. 

 

1.4.4.2. Fundo Nacional do Meio Ambiente – FNMA 

O Fundo Nacional do Meio Ambiente – FNMA, criado pela Lei nº. 7.797 de 10/07/1989, 
tem por missão contribuir como agente financiador na implementação da Política 
Nacional do Meio Ambiente, por meio da participação social. 

Sua abrangência se estende a todo o território nacional, apoiando iniciativas para a 
recuperação e conservação do ambiente e a melhoria da qualidade de vida da 
população. O FNMA tem uma diretoria na instância executiva e um Conselho 
Deliberativo na instância decisória, esta com representação de instituições não 
governamentais e de órgãos e entidades do governo federal. 

Nos últimos 3 anos, o FNMA tem concentrado sua atuação em 8 áreas temáticas e 
selecionado projetos por duas sistemáticas distintas: demanda espontânea e demanda 
induzida. As áreas temáticas são: Extensão Florestal, Gestão Integrada de Áreas 
Protegidas, Manejo Sustentável da Flora e da Fauna, Uso Sustentável dos Recursos 
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Pesqueiros, Educação Ambiental, Amazônia Sustentável, Qualidade Ambiental e 
Gestão Integrada de Resíduos Sólidos. 

Através da Demanda Espontânea o Fundo apóia prioridades definidas localmente e 
pela Demanda Induzida apóia prioridades definidas no âmbito do MMA e do Conselho 
Deliberativo do FNMA. 

O Fundo Nacional do Meio Ambiente - FNMA conta com recursos oriundos de: 

¶ Acordo de Empréstimo 1013/SF-BR firmado com o Banco 
Interamericano de Desenvolvimento (BID), em 29/04/1999, totalizando US$ 40 
milhões, sendo US$ 16 milhões da Contrapartida Nacional. As linhas temáticas 
apoiadas são as acima listadas. 

¶ Acordo de Cooperação Técnica firmado com o Reino dos Países 
Baixos, no valor de € 3 milhões, apoiando projetos de “Geração de 
conhecimentos em mudanças climáticas e desertificação”. 

¶ Lei de Crimes Ambientais, que dispõe sobre sanções penais e 
administrativas que podem ser utilizadas contra condutas e atividades lesivas 
ao meio ambiente. Prevê-se que o FNMA receba 10% das multas por crimes e 
infrações ambientais, arrecadadas pelo IBAMA. 

¶ Cota-Parte de Compensações Financeiras (Lei nº. 9.478, de 
06/08/1997), recursos provenientes da participação especial (ex: indústria do 
petróleo). 

O limite de repasse de recursos por instituição por exercício fiscal é de R$ 200 mil. 

 

1.4.4.3. Fundo Brasileiro para a Biodiversidade (FUNBIO)  

O Fundo Brasileiro para a Biodiversidade (FUNBIO) é uma sociedade civil sem fins 
lucrativos, criada em outubro/1995, com o objetivo de contribuir para a conservação 
e o uso sustentável da diversidade biológica do país. A ação do FUNBIO envolve 
busca, captação, potencialização e distribuição de recursos para ações de 
conservação e uso sustentável da biodiversidade, estimulando o desenvolvimento de 
empreendimentos ambientalmente e economicamente sustentáveis (FUNBIO, 2003). 

O FUNBIO é um dos dois fundos de investimentos do PRONABIO. Seu público são 
empresas, organismos de financiamento, organizações não-governamentais e 
instituições que desenvolvam projetos em conservação e o uso sustentado da 
biodiversidade, além de comunidades locais beneficiárias dessas ações. 

O FUNBIO é dirigido por um Conselho Deliberativo composto por 28 pessoas que 
ocupam posições de destaque em diferentes segmentos sociais – ONGs, empresas, 
universidades e governo. 

O FUNBIO gerencia um fundo de cerca de US$ 20 milhões, provenientes do Fundo 
para o Meio Ambiente Global (Global Environment Facility – GEF). Esse aporte vem 
sendo complementado pela captação de outros recursos, no intuito de se constituírem 
fundos para o desenvolvimento de ações entre o FUNBIO e seu público alvo. Até 
dezembro/2002 o total contratado foi de cerca de R$ 14 milhões, captados através de 
parcerias com fundações, institutos, empresas e órgãos governamentais. 

Os programas principais do Fundo, além de novos programas em andamento, são: 

¶ FUNDOS DE PARCERIA (EDITAL 01/98) – Este programa visa obter fundos 
para projetos em áreas prioritárias de conservação e uso sustentável da 
biodiversidade. Até Dezembro/2002 foram contratados R$ 16,3 milhões, sendo 
R$ 8,8 milhões em doações. Os projetos apoiados enquadram-se nas áreas de 
uso direto e/ou indireto de recursos genéticos e biológicos e de criação ou 
implantação de unidades de conservação, públicas ou privadas. 
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¶ APOIO À PRODUÇÃO SUSTENTÁVEL – PAPS (EDITAL 01/00) - O programa 
visa potencializar iniciativas inovadoras de pequeno porte, já em operação, 
ligadas ao uso sustentável da biodiversidade. Investindo em projetos que 
contaram com aporte financeiro anterior, o fundo evita a interrupção dessas 
iniciativas. Na etapa piloto, o PAPS financiou 5 projetos, concluídos em 2000, 
com total de R$ 240 mil. Com base nessa experiência, o FUNBIO lançou edital 
disponibilizando montante de R$ 1,3 milhão.  

¶ FUNDAÇÃO FORD/FUNBIO – Este programa é resultado da composição do 
Fundo de Parceria de Outubro/1999, para apoio financeiro de projetos de 
desenvolvimento sustentável nos biomas Amazônia e Mata Atlântica. Essa 
parceria disponibilizou R$ 1,72 milhão e recebeu 11 propostas (9 aprovadas e 
contratadas), tendo sido encerrada essa primeira parceria, em 2003.  

¶ MELHORES PRÁTICAS PARA O ECOTURISMO – MPE – Dentro da visão de 
múltiplo uso dos recursos naturais, o ecoturismo começou a ser investigado 
como área potencial de trabalho para o FUNBIO em 1999, como parte do 
Programa de Estudos Estratégicos. Projeto de Conservação e Utilização 
Sustentável da Diversidade Biológica Brasileira (PROBIO)  

O Projeto de Conservação e Utilização Sustentável da Diversidade Biológica Brasileira 
(PROBIO) tem por objetivo assistir ao Governo Brasileiro junto ao Programa Nacional 
da Diversidade Biológica (PRONABIO) na identificação de ações prioritárias, 
estimulando o desenvolvimento de atividades que envolvam parcerias entre os setores 
público e privado, e disseminando informação sobre a diversidade. 

O Governo Brasileiro e o Banco Internacional para a Reconstrução e Desenvolvimento 
(BIRD) assinaram o Acordo nº. TF28309 (05/06/1996), de Doação de US$10 milhões 
do Fundo para o Meio Ambiente Mundial (GEF), e recursos de contrapartida do 
Tesouro Nacional equivalentes a US$10 milhões destinados à execução do PROBIO. 
Este acordo teve vigência até 31 de dezembro de 2001. 

O PROBIO, ao lado do FUNBIO, são os dois fundos de investimentos do PRONABIO, 
com o objetivo de apoiar a geração de informação, a conservação e o uso sustentável 
da biodiversidade. O PROBIO opera por meio de editais de convocação de propostas 
para conservação e utilização sustentável da diversidade biológica brasileira. Os 
Editais do PROBIO são elaborados pelo Programa Nacional de Biodiversidade, e 
submetidos ao BIRD. Depois da apreciação e aprovação pelo BIRD, são 
encaminhados para a Comissão Coordenadora do PRONABIO para a aprovação final 
(PROBIO, 2003). 

 

1.4.4.4. PDA – Mata Atlântica 

O Ministério do Meio Ambiente – MMA, por meio do Programa Piloto para a Proteção 
das Florestas Tropicais do Brasil, implementa o Subprograma Projetos Demonstrativos 
– PDA, desde 1995. Seu principal interesse é promover aprendizagens sobre a 
viabilidade de novos modelos de preservação, conservaçõa e utilização racional dos 
recursos naturais da Amazônia e da Mata Atlântica, visando à melhoria da qualidade 
de vida das populações locais. O PDA propõe esta melhoria por meio do incentivo à 
experimentação de tecnologias sustentáveis, do fortalecimento da organização social 
e do gerenciamento de ações que conciliem a conservação dos recursos naturais com 
o desenvolvimento econômico e social. 

A Serra do Cipó, com suas características de região de vocação para o eco-turismo e 
pesquisa científica, que abriga um Parque Nacional e uma Área de Proteção 
Ambiental passa a ser uma forte candidata a pleitear verbas do PDA a partir do 
instante em que haja um amplo reconhecimento de que a região inclui áreas de Mata 
Atlântica e de transição desta para o Cerrado, e não apenas variadas fisionomias 
deste último bioma. 
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1.4.4.5. Programas de Financiamento Privados 

Além das diversas linhas de financiamento governamentais, há uma série cada vez 
maior de intituições privadas brasileiras e no exterior com recursos disponíveis para 
investimento em projetos voltados à conservação e ao uso sustentável dos recursos 
naturais, sobretudo envolvendo unidades de conservação. Como exemplos já em 
andamento na Serra do Cipó, temos o projeto “Avaliação da vulnerabilidade da 
Canela-de-Ema-Gigante (Vellozia gigantea NL Menezes & Mello-Silva), espécie 
endêmica da Serra do Cipó (MG), e das espécies associadas - Subsídios ao Plano de 
Manejo do Parque Nacional da Serra do Cipó”, já em fase final de execução, que foi 
inteiramente financiado pela Fundação O Boticário de Proteção à Natureza, através de 
parceria com o Instituto Guaicuy – SOS Rio das Velhas, inteiramente elaborado e 
executado pela equipe téccnica do Parque Nacional da Serra do Cipó, sob a 
responsabilidade técnica da analista ambiental Kátia Torres Ribeiro. 

A Conservação Internacional do Brasil também investiu cerca de R$ 70.000 entre 
doação de equipamentos e pagamento de bolsas para a elaboração deste plano de 
manejo, através de uma parceria pela qual investe nas unidades de conservação 
geridas pelo IBAMA na Serra do Cipó apostando nestas UCs como instrumento de 
presenvação do Cerrado. A maioria das parcerias deste tipo exige a formação de 
parceria com uma ONG, o que traz como efeito positivo, uma vez firmada uma 
parceria, a ampliação da quantidade de instituições comprometidas com a 
preservação da região. 
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ANEXOS 

ANEXO 1.1 – Memorial descritivo do Parque Nacional da Serra do Cipó. 

ANEXO 1.2 – Memorial descritivo da Área de Proteção Ambiental Morro da Pedreira.  

ANEXO 1.3 - Estudo comparativo das coordenadas obtidas pelo estudo de demarcação (IBAMA 1997) e 
as preconizadas pelo Decreto de Criação do Parque Nacional da Serra do Cipó. As justificativas para as 
discrepâncias são presumidamente as seguintes (numeração na última coluna): 1 – erro de determinação 
das coordenadas da carta; 2 – erro de datilografia; 3 – discrepância entre as coordenadas e a descrição 
do lugar dos pontos. Muitas das discrepâncias se justificam pelo fato dos estudos terem sido feitos com 
base em mapas na escala de 1:100.000.  

Índice Coordenadas preconizadas Coordenadas obtidas Dif. de N Dif. de E Total   

  N E N E     Justificativa 

1   7.860.334,62 645.151,11     

2 7.860.637,45 646.418,09 7.860.503,88 646.526,65 133,57 -108,56 172,13 1 

3 7.861.937,32 647.018,13 7.861.886,54 647.235,23 50,79 -217,10 222,96 1 

3A 7.862.337,49 648.018,23 7.862.324,94 648.022,87 12,54 -4,64 13,37 3 

3B 7.864.037,28 649.218,17 7.864.172,11 649.357,78 -134,82 -139,61 194,08 3 

4 7.864.787,29 650.718,15 7.865.288,97 650.904,94 -501,68 -186,79 535,33 1 

4A 7.863.987,30 652.618,06 7.864.070,74 652.501,27 -83,45 116,79 143,54 3 

4B 7.864.487,27 654.267,99 7.864.524,21 654.250,12 -36,94 17,88 41,04 3 

4C 7.866.037,28 654.518,15 7.866.135,29 654.469,75 -98,01 48,40 109,31 3 

5 7.867.187,38 653.768,28 7.867.148,87 653.740,13 38,52 28,15 47,71 2 

6 7.869.837,32 654.318,30 7.869.774,13 654.200,16 63,19 118,14 133,97 3 

6A 7.872.737,21 655.968,10 7.872.699,14 655.900,44 38,07 67,66 77,64 3 

6B 7.973.437,25 656.118,15 7.873.463,77 656.118,15 99.973,48 0,01 99.973,48 2 e 1 

7   7.874.130,92 657.801,28     

7A   7.874.147,14 658.126,79     

8   7.869.652,30 661.515,74     

9   7.868.881,35 659.204,80     

9A   7.869.783,41 658.642,09     

10 7.868.637,30 658.618,09 7.868.574,47 658.591,37 62,83 26,72 68,28 3 

10A 7.866.187,26 659.318,06 7.866.080,06 659.267,65 107,21 50,41 118,47 3 

11 7.865.037,21 659.518,01 7.865.076,05 659.457,74 -38,84 60,27 71,70 3 

11A 7.864.537,30 660.918,02 7.864.478,48 661.079,88 58,82 -161,86 172,22 3 

12 7.864.437,39 661.218,23 7.864.441,71 661.145,74 -4,32 72,49 72,62 3 

12A   7.862.326,37 660.897,47     

13   7.861.571,95 661.284,18     

14   7.861.299,55 662.276,43     

15 7.858.637,48 661.618,14 7.858.580,95 661.507,60 56,53 110,54 124,16 3 

16 7.858.487,40 661.518,22 7.858.554,74 661.362,55 -67,34 155,66 169,60 3 

17 7.858.637,32 659.618,11 7.858.580,65 659.445,68 56,68 172,43 181,51 3 

17A   7.857.462,09 659.680,20     

18   7.857.879,60 659.580,19     

19 7.855.537,52 659.568,22 7.855.601,60 658.328,80 -64,08 1.239,42 1.241,08 1 

19A 7.855.467,46 659.518,16 7.855.508,31 658.365,47 -40,84 1.152,70 1.153,42 1 

19B 7.852.187,37 659.468,27 7.852.074,57 659.440,74 112,80 27,54 116,11 3 

19C 7.848.237,54 659.618,37 7.848.271,95 659.501,43 -34,41 116,94 121,90 3 

19D 7.843.837,42 656.618,17 7.843.965,44 656.463,81 -128,02 154,36 200,54 3 

19E 7.842.637,42 656.018,23 7.842.736,31 655.971,65 -98,89 46,58 109,32 3 

19F 7.841.837,43 654.918,10 7.841.668,80 654.937,83 168,63 -19,73 169,78 3 

19G 7.840.287,34 654.368,02 7.840.305,40 654.380,60 -18,06 -12,58 22,01 3 

19H 7.839.887,37 653.518,08 7.839.873,15 653.575,16 14,22 -57,08 58,83 3 

20 7.838.637,48 652.818,25 7.838.586,72 652.806,49 50,77 11,76 52,11 3 

20A 7.839.837,44 652.268,36 7.839.912,74 652.263,16 -75,30 5,20 75,48 3 

20B 7.841.287,42 652.468,12 7.841.181,91 652.440,09 105,51 28,03 109,18 3 

20C 7.841.987,49 652.517,97 7.841.894,42 652.481,54 93,07 36,43 99,95 3 

20D 7.843.387,53 651.518,28 7.843.051,24 651.491,52 336,28 26,76 337,35 3 
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20E 7.843.637,40 651.718,22 7.843.559,42 651.586,68 77,97 131,55 152,92 3 

20F 7.845.037,42 650.118,13 7.845.091,25 649.875,25 -53,83 242,87 248,77 3 

20G 7.846.637,34 650.318,42 7.846.671,87 650.335,41 -34,53 -16,99 38,48 3 

20H 7.851.137,57 647.368,28 7.851.361,62 646.773,30 -224,05 594,98 635,77 3 

20I 7.851.137,38 646.418,32 7.851.204,46 646.325,81 -67,09 92,51 114,27 3 

20J 7.853.137,36 645.618,11 7.852.935,99 645.755,91 201,37 -137,79 244,00 3 

20M 7.856.187,34 644.618,13 7.856.594,05 644.376,16 -406,71 241,96 473,25 3 

21 7.857.237,51 644.018,24 7.857.225,58 643.827,31 11,93 190,93 191,30 3 

 

ANEXO 1.4: DECRETO Nº 90.223, DE 25 DE SETEMBRO DE 1984 – Cria, no Estado de Minas Gerais, o 
PARQUE NACIONAL DA SERRA DO CIPÓ e dá outras providências.  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , usando das atribuições que lhe confere o artigo 
81, item III, da Constituição, e nos termos do artigo 5º, Letra " a ", da Lei nº 4.771, de 
15 de setembro de 1965,  

Art 1º - Fica criado, no Estado de Minas Gerais, o PARQUE NACIONAL DA SERRA 
DO CIPÓ.  

Art 2º - O Parque Nacional da Serra do Cipó tem os seguintes limites, descritos a 
partir das cartas topográficas em escala 1:100.000, nºs SE-23-Z-C-III, SE-23-Z-D-I, da 
Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, e carta SE-23-Z-C-VI-2, em 
escala 1:50.000, também do IBGE:  

Inicia na confluência do Rio Cipó com o Córrego da Serra ou Gordurinha, seu afluente 
pela margem esquerda (Ponto 1); daí, atravessa o rio Cipó e segue por sua margem 
direita até a foz do Córrego do Engenho, seu afluente pela margem direita, no ponto 
de coordenadas aproximadas N=7860600m e E=646400m (Ponto 2); segue pelo 
talvegue desse afluente até sua cabeceira mais setentrional, no ponto de coordenadas 
aproximadas N=7861900m e E-647000m (Ponto 3); desse modo segue pelo divisor de 
águas entre os afluentes da margem direita do Rio da Bocaina ou Gavião ou Palmital e 
os afluentes da margem esquerda do Ribeirão Soberbo e Rio Parauaninha, passando 
pelos pontos de coordenadas aproximadas N=7862300m e E=648000m, N= 
7864000m e E=649200m, e atingindo o ponto de coordenadas aproximadas 
N=7864750m e E=650700m (Ponto 4); daí continua por este divisor geral, passando 
pelos pontos de coordenadas aproximadas N=7863950 e E=652600m, N=7864450m e 
E=654250m, N=7866000m e E=654500m, atingindo o ponto de coordenadas 
N=7867150 e E=652750m situado sobre esse divisor (Ponto 5); segue por esse divisor 
até atingir a margem direita da rodovia MG-010, sentido Belo Horizonte-Conceição do 
Mato Dentro, no ponto de coordenadas aproximadas N=7869800m e E=654300m 
(Ponto 6); desse ponto segue pela margem direita da rodovia MG-010, passando pelos 
pontos de coordenadas N=7872700m e E=655950m N=7973400m e E=656100m, 
atingindo o entrocamento dessa rodovia com a rodovia MG-232 (Ponto 7); segue pela 
margem direita da rodovia MG-232 por cerca de 200 metros, até atingir a cabeceira do 
Córrego Raimundinha, seguindo por esse córrego até a sua foz no Rio Preto (Ponto 
8); daí sobe o Rio Preto, por sua margem direita até atingir a foz do Córrego do 
Salitreiro, seu afluente pela margem direita (Ponto 9); desse ponto segue pela margem 
direita do Córrego do Salitreiro, atingindo a foz de um seu pequeno afluente pela 
margem direita, seguindo pela talvegue desse afluente até atingir suas cabeceiras, no 
ponto de coordenadas aproximadas N=7868600m e E=658600m (ponto 10); segue 
pelo divisor entre as águas que correm para o Córrego Salitreiro e as que correm para 
o Córrego Capão ou Funil, passando pelo ponto de coordenadas aproximadas 
N=7866150m e 659300m e atingindo o ponto de coordenadas aproximadas 
N=7865000m e E=659500m (Ponto 11); segue por esse espigão, divisor das águas 
vertentes do Córrego Barrinha ou Sarandi das que vertem para o Córrego da Lapa e 
Córrego do Peixe, passando pelo ponto de coordenadas aproximadas N=7864500m e 
660900m e atingindo a cabeceira de um afluente pela margem esquerda do Córrego 
Barrinha, no ponto de coordenadas N=7864400m e E=661200m (Ponto 12); desce 
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pelo talvegue desse curso d’água até sua foz no Córrego Barrinha, seguindo pela 
margem esquerda desse córrego até sua foz no Rio do Peixe (Ponto 13); segue a 
jusante pela margem esquerda do Rio do Peixe, por um percurso aproximado de 1500 
metros, até o ponto onde encontra a foz de um afluente pela margem direita (Córrego 
Fugidor) (ponto 14); segue pelo talvegue do córrego Fugidor até o ponto de 
coordenadas aproximadas N=7858600m e E=661600m (Ponto 15); desse ponto segue 
por uma linha reta até o ponto de coordenadas aproximadas N=7858450m e 
E=661500m, onde encontra o Córrego do Riacho ou Lageado (Ponto 16); segue pelo 
talvegue do Córrego do Riacho ou Lageado até uma de suas cabeceiras no ponto de 
coordenadas aproximadas N=7858600m e E=659600m (Ponto 17); daí segue por uma 
linha reta de aproximadamente 800m, no rumo geral Sul, até atingir um afluente da 
margem esquerda do Córrego do Estancado ou Entancado, seguindo pela margem 
esquerda desse curso d’água até sua foz no Córrego Estancado ou Entancado (Ponto 
18); daí sobe pelo córrego Estancado ou Entancado até sua cabeceira mais ocidental, 
no ponto de coordenadas aproximadas N=7855500m e 659550m (Ponto 19); daí 
segue pelo divisor de água das bacias dos rios Cipó e Santo Antonio, contornando as 
cabeceiras dos córregos do Palmital, do Gavião, da Mutuca e do Ribeirão Bandeirinha, 
até o ponto de coordenadas aproximadas N=7838600m e E=652800m (Ponto 20) e 
passando pelos pontos de coordenadas aproximadas N=7855430m e E=659500m, 
N=7852150m e E=659450m, N=7848200m e E=659600m, N=7843800m e 
E=656600m, N=7842600m e E=656000m, N=7841800m e N=654900m, N=7840250m 
e E=654350m, N=7839850m e E=7839850m e E=653500m; continua, em direção 
Norte, pelo divisor de águas entre as bacias dos rios Preto e Jaboticatubas e a bacia 
do Ribeirão Bandeirinha, passando pelos pontos de coordenadas aproximadas 
N=7839800m e E=652250m, N=7841250m e E=652450m, N=7841950m e 
E=652500m, N=7843350m e E=651500m, N=7843600m e E=651700m, N=784500m e 
E=650100m, N=7846600m e E=650300m, N=7843300m e E=648200m, N=7851100m 
e E=647350m, N=7851100m e E=646400m, N=7853100m e E=645200m, 
N=7856150m e E=644600m; e atingindo o ponto de coordenadas aproximadas 
N=7857200m e E=644000m, onde nasce o Córrego da Serra ou Gordurinha (Ponto 
21); segue a jusante pela margem esquerda desse córrego, até sua foz no rio Cipó, 
ponto inicial desta descrição, perfazendo uma área aproximada de 33.800 hectares.  

Art 3º - A administração e manejo do Parque Nacional da Serra do Cipó caberá ao 
Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal - IBDF.  

Art 4º - É fixado o prazo de 2 (dois) anos, a contar da data de publicação deste 
Decreto, para elaboração do Plano de Manejo do Parque Nacional da Serra do Cipó.  

Art 5º - O Parque Nacional da Serra do Cipó fica sujeito ao que dispõe a Lei nº 4.771 , 
de 15 de setembro de 1965 e o Decreto nº 84.017, de 21 de setembro de 1979.  

Art 6º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.  

Brasília, 25 de setembro de 1984; 163º da Independência e 96º da República.  

 

ANEXO 1.5: DECRETO Nº 98.891, DE 26 DE JANEIRO DE 1990 – Dispõe sobre a 
criação da Área de Proteção Ambiental no Estado de Minas Gerais, e dá outras 
providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, 
item IV, da Constituição Federal, e tendo em vista o que dispõe o artigo 8º da lei nº 
6.902, de 27 de abril de 1981, a lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, e os Decretos 
nºs 88.351, de 1º de junho de 1983, e 89.532, de 6 de abril de 1984, 

DECRETA: 
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Art. 1º Sob a denominação de APA Morro da Pedreira. fica declarada Área de 
Proteção Ambiental a região situada nos Municípios de Santana do Riacho, Conceição 
do Mato Dentro, Itambé do Mato Dentro, Morro do Pilar, Jaboticatubas, Taquaraçu de 
Minas, Itabira e José de Melo, no Estado de Minas Gerais, com as delimitações 
geográficas constantes do artigo 3º deste Decreto. 

Art. 2º A declaração de que trata o artigo anterior, além de garantir a proteção do 
Parque Nacional da Serra do Cipó e o conjunto paisagístico de parte do maciço do 
Espinhaço, tem por objetivo proteger e preservar o Morro da Pedreira, sítios 
arqueológicos, a cobertura vegetal, a fauna silvestre e os mananciais, cuja 
preservação é de fundamental importância para o ecossistema da região. 

Art. 3º O Memorial Descritivo da área que compreende a APA Morro da Pedreira foi 
elaborado com base nas cartas do Brasil, nas escalas de 1:100.000, folhas Baldim, 
Conceição do Mato Dentro e Itabira, e 1:50.000, folha Jaboticatubas, do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística, a saber: tem início no ponto 1 com cota de 
1.002m de coordenadas geográficas aproximadas 19°17'20" latitude sul e 
43°39'00"W.; daí segue direção noroeste, pelo divisor de águas, passando pelo ponto 
cotado 848m, entre as nascentes dos córregos Varginha e Curral Queimado, sempre 
pelo divisor de águas até o ponto 2 de cota 889m, de coordenadas geográficas 
aproximadas 19°14'40" lat. sul e 43°42'10'' longitude W; daí segue pelo divisor de 
águas, passando pelos pontos cotados 869m, 848m e 798m, descendo, então, pelo 
divisor e atravessando o Rio Parauninha na confluência com o córrego Melo e 
atingindo ponto cotado 784m, ponto 3, de coordenadas geográficas aproximadas 
19°12'40" lat. sul e 43°40'20" longitude W., nas proximidades do povoado Melo; daí 
segue, em linha reta e em direção nordeste, até o ponto cotado 839m, ponto 4, de 
coordenadas geográficas 19°11'20" lat. sul e 43°41'45" longitude W., e deste, também 
em linha reta em direção nordeste, até o ponto cotado 942m, ponto 5, de coordenadas 
geográficas aproximadas 19°10'20" lat. sul e 43°40'40" longitude W., próxima à Usina 
Coronel Américo Teixeira; daí segue, sempre pelo divisor de águas, passando pelos 
pontos cotados 1.334m, 1.270m e 1.364m, respectivamente, até atingir o ponto cotado 
1.225m, ponto 6, de coordenadas geográficas 19°04'45" lat. sul e 43°41'50" longitude 
W., entre as nascentes dos córregos Lapinha e Fundo; daí segue pelo divisor de 
águas, contornando as nascentes do córrego Lapinha, até atingir o ponto cotado 
1.591m, ponto 7, de coordenadas geográficas aproximadas 19°03'30" longitude sul e 
43°41'30" longitude W.; daí, seguindo pelo divisor de águas passando pelos pontos 
cotados 1,440m, 1.486m e 1.686m, entre os afluentes dos córregos Parauninha e 
Lapinha, seguindo pelo divisor de águas, até o ponto 8 de coordenadas geográficas 
aproximadas 19°04'45" lat. sul e 42°39'30'' longitude W., cota 1.681m e, deste, sempre 
pelo divisor de águas, em direção leste, entre as bacias do Rio Parauninha e do Rio 
das Poeiras, até atingir o limite intermunicipal dos Municípios de Santana do Riacho e 
Conceição do Mato Dentro, ponto 9, de coordenadas geográficas aproximadas 
19°04'40'' latitude sul e 43°37'00" long. W; daí segue pelo divisor de águas e limites 
intermunicipal, em direção sudeste, passando pelos pontos cotados 1.349m, 1.426m e 
1.348m, até atingir o ponto cotado de 1.389m, ponto 10, de coordenadas geográficas 
aproximadas 19°09'40" latitude sul e 43°32'55" longitude W; dai segue, contornando a 
bacia do Rio Cuba, pelo divisor de águas e, ainda, no limite intermunicipal, até o ponto 
11 de coordenadas geográficas aproximadas 19°10'00" latitude sul e 43°31'10" 
longitude W., ponto cotado 1.385m; daí segue pelo limite intermunicipal e divisor de 
águas, até atingir a rodovia MG-10, ponto 12 de coordenadas geográficas 
aproximadas 19°09'55" latitude sul e 43°30'40" longitude W; daí segue, em direção sul, 
pela Rodovia MG-10 até o ponto cotado 1.401m à margem esquerda desta, ponto 13, 
de coordenadas geográficas aproximadas 19°11'30'' latitude sul e 43°30'10" longitude 
W; daí segue pelo divisor de águas entre os afluentes do Rio Picão e do Ribeirão Mata 
Cavalo, passando pela Serra do Paiol até atingir o ponto cotado 1.340m, ponto 14, de 
coordenadas geográficas aproximadas 19°11'20" latitude sul e 43°27'05" longitude W; 
daí segue pela Serra do Paiol, passando pelo ponto cotado 1.218m, até atingir o ponto 
cotado de 1.155m, ponto 15, de coordenadas geográficas aproximadas 19°15'05" 



 41

latitude sul e 43°32'10'' longitude W; daí segue pelo divisor de águas na confluência do 
Rio Picão com córrego da Limeira, daí segue pelo divisor de águas em direção sul até 
atingir o ponto cotado 855m à margem da Rodovia Estadual 232, ponto 16, de 
coordenadas geográficas 19°17'20'' latitude sul e 43°32'12'' longitude W; daí segue, 
cruzando a Rodovia MG 232 até o ponto cotado 860m, ponto 17, de coordenadas 
geográficas aproximadas 19°24'10" latitude sul e 43° 24'30'' longitude W; dai segue 
pelo divisor de águas passando pela confluência do Rio Preto com o córrego do 
Coelho, dai segue, sempre pelo divisor de águas até a confluência do córrego do 
Peixe com o Rio do Peixe, ponto 18, de coordenadas geográficas aproxima. das 
19°20'00" latitude sul e 43°05'35'' longitude W, passando pelo ponto cotado 1.030m, 
desta confluência segue sempre pelo divisor de águas, passando pelos pontos 
cotados 843m, 840m, 847m, 1.075m, 952m, respectivamente; desse ponto cotado 
952m, ponto 19, de coordenadas geográficas aproximadas 19°22'00" latitude sul e 
43°22'30'; longitude W segue passando pela confluência do Córrego Patrimônio com o 
Córrego Cabeça de Boi na região denominada de Baltazar; daí segue pelo divisor de 
águas passando pelos Pontos 617m, 862m atingindo a serra do Lobo até o pico 
Itambé, Ponto 20, de coordenadas geográficas aproximadas 19°26'30" latitude sul e 
43°24'20', longitude W. passando pelo Pico do Itacolomi e acompanhando o limite 
intermunicipal de Itambé do Mato Dentro e Município de Itabira. Do Pico do Itambé, 
ponto cotado 1.535m, segue pelo divisor de águas até o ponto cotado 1.323m, 
contornando as nascentes do Córrego da Mata; daí segue, pelo divisor de águas entre 
os córregos Linhares e Mata, passando pela confluência do Córrego Capelinha com o 
Córrego dos Linhares, seguindo pelo divisor de águas em direção oeste, passando 
pelo ponto cotado 1.380m na serra Boa Vista; daí segue pelo divisor de águas da 
Serra da Boa Vista até o ponto cotado 760m, Ponto 21, de coordenadas geográficas 
aproximadas 19°32'50" latitude sul e 43°25'40" longitude W; daí segue pela 
confluência do Rio Tanque com os córregos Furnas e Gentio; desta confluência segue, 
sempre pelo divisor de águas em direção oeste entre as localidades de Laranjeiras e 
Mata dos Correias, passando pelo ponto cotado 1.275m, seguindo pelo divisor de 
águas, atravessando a Serra da Cachoeira pelo ponto cotado 1.415m, passando pelo 
ponto cotado 1.475m, Ponto 22, de coordenadas geográficas aproximadas 19°33'00" 
latitude sul e 43°30'55" longitude W seguindo pelo divisor de água e pelo limite 
intermunicipal de Itabira e José de Melo, passando pelo ponto cotado 1.337m, segue 
pelo divisor de águas em direção oeste, passando pelo ponto cotado 1.015m, 
passando pela confluência do Rio Preto com o Córrego Limeira, segue pelo Rio Preto 
pela confluência deste com o Córrego Fundo, seguindo pelo divisor de águas, 
passando pelo ponto cotado 1.206m, na Serra da Prata, atravessa pela confluência do 
Córrego Canela com o Ribeirão da Prata, seguindo pelo divisor de águas, passando 
pelo ponto cotado de 1.345m, na Serra do Capote, seguindo sempre pelo divisor de 
águas, passando pela confluência do Córrego Cachoeira com o Córrego Pau Santo, 
passando pelo ponto cotado 1.095m, segue o ponto cotado 1.006m, seguindo ainda, 
pelo divisor de águas em direção norte, passando pela confluência do Córrego Paiol 
com o Ribeirão Santana, Ponto 23, de coordenadas geográficas aproximadas 
19°33'00'' latitude sul e 43°40'00" longitude W; segue pelo divisor de águas passando 
pelo ponto cotado de 950m, seguindo sempre pelo divisor de águas em direção leste, 
passando pelo ponto de 990m ate o ponto cotado de 952m, Ponto 24, de coordenadas 
geográficas aproximadas, 19°29'30" latitude sul e 43°40'00'' longitude W; segue em 
linha reta rumo nordeste, passando pelo ponto cotado 1.006m, seguindo pelo divisor 
de águas até a confluência do Rio jaboticatubas com os córregos João da Costa e do 
Curral, seguindo sempre pelo divisor de águas, passando o ponto cotado 936m, segue 
pelo divisor de águas entre as nascentes dos córregos Capão dos Gomes e José Dias 
até a Rodovia Estadual MR-10, Ponto 25, de coordenadas geográficas aproximadas 
19°23'00'' latitude sul e 43°41'10'' longitude W; por essa rodovia em direção nordeste, 
segue pelo divisor de águas dos córregos Capoeira Grande e João-Congo até a 
confluência do Rio Cipó com o Ribeirão João-Congo, Ponto 26, de coordenadas 
geográficas aproximadas 19°20'00" latitude sul e 43°39'50" longitude W; daí segue em 
linha reta em direção norte passando pelo ponto cotado 806m e seguindo em direção 
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nordeste em linha reta ate o ponto cotado 865m, Ponto 27, de coordenadas 
geográficas aproximadas 19°18'12'' latitude sul e 43°39'10'' longitude W; segue em 
linha reta até o ponto cotado 1.002m, onde teve inicio essa descrição, excluindo-se 
desta toda a área referente ao Parque Nacional da Serra Cipó, perfazendo uma área 
aproximada de 66.200 ha. 

Art. 4º Na implantação e funcionamento da APA Morro da Pedreira serão adotadas, 
entre outras, as seguintes medidas: 

I - o procedimento de zoneamento da APA será realizado pelo Instituto Brasileiro do 
Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis do Ministério do Interior, que 
indicará as atividades e serem encorajadas em cada zona, bem como as que deverão 
ser limitadas, restringidas ou proibidas, de acordo com a legislação aplicável, 
objetivando a salvaguarda do Parque Nacional da Serra do Cipó, do conjunto 
paisagístico de parte da Serra do Espinhaço, sítios arqueológicos e a biota nativa, 
para garantia das espécies, proteção dos habitats das espécies raras endêmicas, 
ameaçadas em perigo de extinção; 

II - a utilização dos instrumentos legais e dos incentivos financeiros governamentais, 
para assegurar a proteção da Zona de Vida Silvestre, o uso racional do solo e outras 
medidas referentes à salvaguarda dos recursos ambientais, sempre consideradas 
necessárias; 

III - a aplicação, quando cabível, de medidas legais, destinadas a impedir ou evitar o 
exercício de atividades causadoras de degradação da qualidade ambiental, em 
especial as atividades minerárias e industriais; 

IV - a divulgação das medidas previstas neste Decreto, objetivando o esclarecimento 
da comunidade local sobre a APA e suas finalidades. 

Art. 5º Na APA Morro da Pedreira ficam proibidas ou restringidas: 

I - a implantação de atividades industriais potencialmente poluidoras, capazes de 
afetar mananciais de águas; 

II - a realização de obras de terraplanagem e a abertura de canais, quando essas 
iniciativas importarem em alteração das condições ecológicas locais, principalmente 
da Zona de Vida Silvestre, onde a biota será protegida com maior rigor; 

III - o exercício de atividades capazes de provocar erosão das terras ou assoreamento 
das coleções hídricas; 

IV - o exercício de atividades que ameacem extinguir as espécies raras da biota, o 
patrimônio espeleológico e arqueológico, as manchas de vegetação primitiva e as 
nascentes de cursos d’água existentes na região; 

V - o uso de biocidas, quando indiscriminado ou em desacordo com as normas ou 
recomendações técnicas oficiais. 

Art. 6º A abertura de vias de comunicações, de canais, barragens em cursos d'águas, 
a implantação de projetos de urbanização, sempre que importarem na realização de 
obras de terraplanagem, atividades minerárias, bem como a realização de grandes 
escavações e obras que causem alterações ambientais, dependerão da autorização 
prévia do Ibama, ou órgão conveniado, que somente poderá concedê-la: 

I - após estudo do projeto, exame das alternativas possíveis e a avaliação de suas 
conseqüências ambientais; 

II - mediante a indicação das restrições e medidas consideradas necessárias à 
salvaguarda dos ecossistemas atingidos. 

Parágrafo único. As autorizações concedidas pelo Ibama não dispensarão outras 
autorizações e licenças federais, estaduais e municipais, porventura exigíveis. 
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Art. 7º Para melhor controlar seus efluentes e reduzir o potencial poluidor das 
construções destinadas ao uso humano na APA Morro da Pedreira, não serão 
permitidas: 

I - a construção de edificações em terrenos que, por suas características, não 
comportarem a existência simultânea de poços para receber o despejo de fossas 
sépticas e de poços de abastecimento d'água, que fiquem a salvo e contaminação, 
quando não houver rede de coleta e estação de tratamento de esgoto em 
funcionamento; 

II - a execução de projetos de urbanização ou clubes esportivos e demais áreas de 
lazer, sem as devidas autorizações, alvarás, licenças federais, estaduais e municipais 
exigíveis. 

Art. 8º Os projetos de urbanização que, pelas suas características, possam provocar 
deslizamento do solo e outros processos erosivos, não terão sua execução autorizada 
pelo Ibama. 

Art. 9º Em casos de epidemias e endemias, veiculadas por animais silvestres, o 
Ministério da Saúde e a Secretaria de Saúde do Estado de Minas Gerais poderão, em 
articulação como o Ibama, promover programas especiais, para o controle dos 
referidos vetores. 

Art. 10. Fica estabelecida na APA Morro da Pedreira uma Zona de Vida Silvestre 
destinada, prioritariamente, à salva-guarda da biota nativa para garantia da 
reprodução das espécies, proteção do habitat de espécies raras, endêmicas, em 
perigo ou ameaça de extinção. 

Parágrafo único. A Zona de Vida Silvestre, de que trata o caput deste artigo, 
compreenderá as áreas mencionadas no artigo 18 da Lei nº 6.938/81, os quatro 
grupos distintos de paredões e portões rochosos de metacalcário genericamente 
conhecidos como Morro da Pedreira e os campos rupestres, considerados como de 
relevante interesse ecológico, ainda que de domínio privado, e ficarão sujeitas às 
restrições de uso e penalidades estabelecidas nos termos dos Decretos nºs 88.351/83 
e 89.532/84. 

Art. 11. Visando à proteção das espécies raras na Zona de Vida Silvestre, não será 
permitida a construção de edificações, exceto as destinadas a realização de pesquisa 
e ao controle ambiental. 

Art. 12. Na Zona de Vida Silvestre não será permitida atividade degradadora ou 
causadora de degradação ambiental, inclusive o porte de armas de fogo e de artefatos 
ou instrumentos de destruição da biota, ressalvados os casos objeto de prévia 
autorização, expedida em caráter excepcional pelo Ibama. 

Art. 13. A APA Morro da Pedreira será implantada, supervisionada, administrada e 
fiscalizada pelo Ibama, em articulação com o órgão estadual do meio ambiente de 
Minas Gerais, as prefeituras municipais dos municípios envolvidos e seus respectivos 
órgãos de meio ambiente. 

Art. 14. Com vistas a atingir os objetivos previstos para a APA Morro da Pedreira, bem 
como para definir as atribuições e competências no controle de suas atividades 
públicas ou privadas, o Ibama poderá firmar convênios com órgãos e entidades 
públicas e privadas. 

Art. 15. As penalidades previstas nas Leis 6.902/81 e 6.938/81 serão aplicadas aos 
transgressores das disposições deste Decreto, pelo Ibama, com vistas ao 
cumprimento das medidas preventivas e corretivas, necessárias à preservação da 
qualidade ambiental. 

Parágrafo único. Dos atos e decisões do Ibama, referentes a esta APA, caberá recurso 
ao Conselho Nacional do Meio Ambiente - Conama. 
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Art. 16. Os investimentos e a concessão de financiamentos ou incentivos, da 
Administração Pública Federal, direta ou indireta, destinados à APA Morro da 
Pedreira, serão previamente compatibilizados com as diretrizes estabelecidas neste 
Decreto. 

Art. 17. 0 IBAMA expedirá as instruções normativas necessárias ao cumprimento 
deste Decreto. 

Art. 18. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 19. Revogam-se as disposições em contrário. 

  

Brasília, 26 de janeiro de 1990; 169º da Independência e 102º da República. 

JOSÉ SARNEY 

João Alves Filho 
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2.1. Descrição 
O objetivo deste encarte é contextualizar as duas unidades de conservação (UCs) em 
questão no âmbito regional, focalizando as influências mútuas entre as unidades e os 
municípios, distritos e povoados em que estão situadas ou que as circundam. 

 

2.1.1. Localização  

O Parque Nacional da Serra do Cipó (PNSCi) está situado na porção central do estado 
de Minas Gerais, e é inteiramente circundado pela Área de Proteção Ambiental Morro 
da Pedreira. O território do Parque Nacional inclui áreas de quatro municípios – 
Jaboticatubas, Santana do Riacho, Morro do Pilar e Itambé do Mato Dentro. Já a Área 
de Proteção Ambiental Morro da Pedreira abrange sete municípios – os quatro listados 
acima e mais porções de Itabira, Nova União e Taquaraçu de Minas. Destes, 
compõem a Região Metropolitana de Belo Horizonte os municípios de Nova União, 
Taquaraçu de Minas e Jaboticatubas. 

 

Figura 2.1.1: Mapa ilustrativo com a localização do Parque Nacional da Serra do Cipó e da APA Morro da 
Pedreira no estado de Minas Gerais, apresentando ainda a rede hidrográfica (principais rios e lagoas), 
sistema viário (principais vias), limites municipais e Unidades de Conservação existentes na região. 1) 
RPPNs Ermos do Espinhaço e Brumas do Espinhaço (estaduais); 2) Parque Estadual da Serra do 
Intendente; 3) APA Municipal (Carmésia); 4) APA Municipal do Rio Picão (Morro do Pilar); 5) Floresta 
Municipal do Rio Picão (Morro do Pilar); 6) APA Municipal do Itacuru (Itambé do Mato Dentro); 7) APA 
Municipal (Itabira); 8) RPPN Estadual; 9) RPPN Estadual (Itabira); 10) APA Municipal (Itabira); 11) APA 
Municipal (Itabira); 12) Parque Estadual do Sumidouro; 13) APA Carste de Lagoa Santa (Federal). 

 

2.1.3. Principais ameaças 

As principais ameaças à integridade ambiental na região e que condicionam o manejo 
do Parque Nacional da Serra do Cipó e da APA Morro da Pedreira são: desmatamento 
para abastecimento local de lenha e, principalmente, para abastecimento de carvão 
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para a indústria siderúrgica; retirada de candeia; plantio de braquiária para formação 
de pastagens; incêndios provocados por queimadas sem controle, usadas num 
manejo desordenado de pastagens e, mais raramente, de áreas de plantio; 
parcelamento desordenado do solo associado ao crescimento da atividade turística; 
promoção da Estrada Real como programa de governo, sem a devida contrapartida 
em infra-estrutura; outorga de água para irrigação sem o devido embasamento em 
estudos ou sua retirada sem a devida outorga; uso de agrotóxicos em excesso e sem 
as devidas precauções; pesca predatória no Rio Cipó a jusante da APA, inclusive com 
uso de redes de malha fina, explosivos e gás; intervenções em APP para construções, 
parcelamento do solo, plantio, balneários; retirada ilegal de plantas nativas para 
comercialização, sobretudo orquídeas e bromélias.  

 

 
Figura 2.1.2: Mapa ilustrativo com as principais ameaças à integridade ambiental verificadas na região do 
Parque Nacional da Serra do Cipó e da APA Morro da Pedreira. 
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2.2. Caracterização Ambiental da Região 
Elaboração: Kátia Torres Ribeiro 

"São lindas as paisagens da Serra do Cipó, com seus capões de 
mata, seus rochedos inclinados e planaltos ondulados, cujas 
campinas ficam esmaltadas de flores durante a primavera" (Silveira, 
1908). 

A Serra do Cipó localiza-se na porção sul da Serra do Espinhaço, de distribuição 
interiorana, que se estende por cerca de 1.200 km na direção N-S, entre os estados de 
Minas Gerais e Bahia. É divisora de duas grandes bacias hidrográficas – dos rios São 
Francisco e Doce. É também divisora de biomas – Cerrado e Mata Atlântica – os dois 
mais ameaçados do país (tema detalhado no Encarte 1). Simultaneamente, apresenta 
um conjunto de condições geológicas, climáticas e bióticas bastante peculiares, que 
levam à ocorrência dos campos rupestres com maior diversidade do país. Esta 
posição de intermédio, acompanhada de características muito individuais, é tema 
recorrente ao longo de toda a caracterização ambiental da Serra do Cipó, com reflexos 
evidentes sobre a economia e a história. 

 

2.2.1. Relevo 

No Brasil se destacam 3 grandes sistemas montanhosos: as Serras do Mar e da 
Mantiqueira, de composição predominantemente cristalina, que acompanham o litoral 
sul e sudeste; a Serra do Espinhaço, que se estende de Minas Gerais à Bahia, de 
composição predominantemente meta-sedimentar, e as Serras sobre o escudo das 
Guianas, como as serras de Pacaraima e Imeri, com formações sedimentares, onde 
se localizam  os pontos mais altos do país - Pico da Neblina (3.014 m) e 31 de Março 
(2.992 m), ambos na Serra do Imeri, estado do Amazonas. Elevações comparáveis em 
território brasileiro são encontradas apenas no sudeste do país, como o Pico da 
Bandeira, Pedra da Mina, Pico das Agulhas Negras, todos na Serra da Mantiqueira, 
localizando-se o primeiro no Espírito Santo e os demais na fronteira leste do estado de 
Minas Gerais.  

Também conhecida como Serra Geral, a Serra do Espinhaço, na qual se localiza a 
Serra do Cipó1, se estende na direção sul-norte entre os paralelos 10o30' a 20o30'S, 
desde o Quadrilátero Ferrífero, no centro de Minas Gerais, até a Chapada Diamantina, 
na Bahia. Constitui um conjunto de serras que se estende ao longo de 1.200 km, com 
dois setores bem individualizados: a porção setentrional, representada basicamente 
pela Chapada Diamantina, e a porção meridional, totalmente inserida em Minas Gerais 
(Figura 2.2.1). A porção meridional estende-se por 300 km com largura média de 
20km, desde o Quadrilátero Ferrífero até Olhos D’Água, totalmente inserida no estado 
de Minas Gerais (Figura 2.2.1). Entre os dois setores, encontram-se serras mais 
individualizadas circundadas por terrenos ondulados e com menores altitudes.  

O nome “Serra do Espinhaço” foi criado por Eschwege (1822), de acordo com Grossi-
Sad et al. (1997), em função do caráter “rugoso e alcantilado” de sua topografia. 
Almeida-Abreu (1995) foi o primeiro a chamar esta ampla cadeia de ‘Cordilheira’, 
reconhecendo a extensa sucessão de serras mais ou menos individualizadas (Figura 

                                                 
1 No encarte 3, na seção de história, será dissecada a questão da abrangência e origem dos topônimos 
em maior detalhe, mas vale destacar que o nome Serra do Cipó se referia a uma pequena serra próxima 
ao rio de mesmo nome, e que agora, com a expansão do turismo e visitação por pessoas que usam o 
território de forma mais ampla, menos atenta aos pequenos espaços que os antigos moradores, tropeiros 
e lavradores, áreas cada vez mais extensas, inclusive voltadas para a bacia do rio Doce, vêm sendo 
incorporadas a esta mesma denominação. 
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2.2.2). Juntamente com as Serras da Mantiqueira e do Mar, representa as terras altas 
do sudeste do Brasil, com amplas áreas com mais de 1.000 metros de altitude.  

Na Serra do Espinhaço, a altitude média é inferior à das serras mais litorâneas, mas 
há diversos cumes acima de 2 mil metros, como o Pico do Sol (2.072 m) e o do 
Inficcionado (2.068 m), ambos na Serra do Caraça, e o Pico do Itambé (2.044 m), no 
município de Santo Antônio do Itambé. Na região da Serra do Cipó, os cumes mais 
altos são o dos Montes Claros a 1.670 m, na divisa entre Jaboticatubas e Nova União, 
no extremo sul do Parque Nacional, e os da Serra do Breu, inseridos na APA, a oeste 
do Parque Nacional, no município de Santana do Riacho, sendo o Pico do Breu o mais 
alto, com 1.687 m. Na Chapada Diamantina, incluída no setor setentrional da Serra do 
Espinhaço, na Bahia, também são encontradas áreas bastante altas, como o Pico 
Barbados (2.033 m) e o Pico das Almas (1.958 m), ambos no município de Rio das 
Contas. O maciço montanhoso se eleva sobre região com altitude média entre 700 e 
800m de altitude.  

As bordas das serras, tanto a leste como a oeste, são bastante acidentadas, e na 
Serra do Lobo, no limite oriental da APA Morro da Pedreira, é encontrada uma 
variação altimétrica expressiva, desde 1.535 m no Pico do Itambé a 750 m nas 
cabeceiras do ribeirão do Carmo (Grossi-Sad et al., 1997). Os paredões rochosos 
mais íngremes estão, em geral, direcionados a sudoeste, e as encostas mais suaves 
em direção nordeste, como reflexo dos dobramentos geológicos (ver seção de 
geologia e geomorfologia).  

Acima das vertentes íngremes, predominam sistemas de planaltos extensos, 
pontuados por elevações rochosas bastante erodidas, dando origem às extensas 
campinas sobre relevo plano ou suave-ondulado, que caracterizam as porções mais 
altas da Serra, com altitudes entre 1200 e 1400m (Figura 2.2.2). 

 

 

Figura 2.2.1: Serra do Espinhaço, representada em cinza. Podem ser vistos dois setores, um ao norte, 
setentrinal, onde se encontra a Chapada Diamantina, e outro ao sul, o meridional, que inclui a Serra de 
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Grão Mogol e a região que vai desde Diamantina até o Quadrilátero Ferrífero, onde se encontra a Serra 
do Cipó. 

 

Em direção ao leste, a partir da Serra do Espinhaço, já nas partes mais baixas dos 
municípios de Itambé do Mato Dentro, Morro do Pilar e Conceição do Mato Dentro, os 
terrenos mostram-se mais dissecados, com cotas em torno de 700m. (Grossi-Sad et 
al., 1997). Em direção ao oeste, predominam terrenos suave-ondulados em que se 
desenvolvem as diversas fisionomias de cerrado, acompanhados das áreas de 
ocorrência de relevo cárstico, com presença de numerosas grutas e dolinas. 

 

2.2.2. Clima 

De modo geral, pode-se dizer que na Serra do Cipó, seguindo a classificação de 
Köppen (1931), o clima predominante é o tropical de altitude do tipo Cwb, com verões 
frescos e com estação seca bem pronunciada. No entanto, deve-se destacar que tal 
como todos os ambientes montanhosos, o conjunto orográfico da Serra do Cipó impõe 
drásticas diferenças climáticas ao longo do espaço, de modo que regiões muito 
próximas podem ter climas bastante distintos, que se refletem na vegetação (transição 
cerrado/ mata atlântica, ver adiante) e em diversos outros componentes ambientais, 
como solos, hidrologia e padrões erosivos.  

 

 
Figura 2.2.2: Campinas sobre relevo plano ou suave-ondulado, que caracterizam as porções mais altas 
da Serra, com altitudes entre 1200 e 1400m originadas da erosão de elevações rochosas que pontuavam 
estes sistemas de planaltos extensos. Foto: Luciano Collet. 
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A precipitação média anual situa-se entre 1.300 e 1.600 mm, ao longo de toda a 
região, com concentração nos meses de novembro a março (Figura 2.2.3 A e B). No 
entanto, faltam estações meteorológicas para adequada caracterização climática das 
vertentes montanhosas, e pode ser que a precipitação nas vertentes orientais, 
voltadas para a bacia do rio Doce, supere a média reportada acima. 

Apesar da escassez de dados locais, podemos obter um entendimento da situação 
climatológica da Serra do Cipó (lato sensu) a partir da interpretação dos dados 
provenientes de estações meteorológicas de localidades mais distantes. Apesar da 
distância relativamente grande destas localidades, elas estão no entorno da Serra, e 
inseridas nos dois biomas encontrados na Serra do Cipó: Mata Atlântica e Cerrado 
(por exemplo, Ouro Preto e Lagoa Santa, respectivamente).  

 

 
Figura 2.2.3: Diferenças na distribuição de precipitação ao longo dos meses em duas localidades 
contrastantes dentro da área estudada: (A) Conceição do Mato Dentro (5º Distrito INMET) – Precipitação 
mensal - média de 10 anos (1987 a 1996), segundo Madeira e Fernandes (1999). (B) Serra do Cipó – 
precipitação mensal – Precipitação mensal média entre os anos de 1999 e 2004 (Dados de estação 
particular gentilmente cedidos pelo Sr. François Collet). As barras indicam a precipitação máxima 
verificada em cada mês no período em questão. 

 

Rizzini (1997) buscou definir com base na literatura o que seriam meses secos ou 
meses úmidos, para a vegetação. Em sua revisão bibliográfica (p. 28), tem-se que um 
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mês pode ser considerado seco se a precipitação for abaixo de 60 mm. No entanto, se 
este mês foi precedido por um que tenha recebido 100 mm ou mais, poderá ser 
considerado como úmido do ponto de vista ecológico, uma vez que haverá água 
disponível às plantas em função da compensação da deficiência hídrica do mês com o 
excesso anterior. Pelos dados disponíveis (Tabelas 2.2.2 e 2.2.3) vê-se que a região 
de Cardeal Mota tem estação seca mais extensa do que outras áreas de cerrado, 
razoavelmente próximas, como Sete Lagoas e Lagoa Santa, o que se confirma nas 
observações cotidianas dos moradores. No entanto, como as séries de dados foram 
obtidas em períodos distintos, talvez a comparação não seja pertinente.  

 

 
Figura 2.2.4:  Normais Climatológicas para temperaturas máximas e mínimas (médias anuais), obtidas 
através da interpolação de dados provenientes de todas as estações meteorológicas do INMET no estado 
de Minas Gerais 1960 a 1991. 
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